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RESUMO______________________________________________________________ 
 
 
Com esta investigação pretendemos saber quais as necessidades de formação dos 
professores dos Cursos de Educação e Formação. Procuramos saber quais as 
necessidades e interesses de formação teriam os professores dos cursos de Educação e 
Formação. Constatámos que os professores que estão a leccionar neste tipo de ensino 
não receberam qualquer formação antes nem durante os cursos.  
A dissertação é composta de duas partes a primeira refere-se ao enquadramento 
legislativo ou normativo e teórico do que se pretende estudar. A segunda parte refere-se 
ao enquadramento metodológico e à apresentação e discussão de resultados. 
Em relação ao enquadramento teórico e normativo abordámos a temática nas 
vertentes legal e conceptual, contextualizando-a no panorama nacional, situando-a no 
contexto das Novas Oportunidades, explicitando a importância da formação dos 
professores que lecciona nos cursos que integram este novo programa de educação e 
formação. Reflectimos sobre as mudanças que deverão ser realizadas na formação 
contínua de professores de forma a proporcionar aos docentes que integrem este 
projecto acções de formação especializadas para este novo contexto. 
Esta investigação foi realizada junto de professores que leccionam num Curso de 
Educação e Formação de Jovens – CEF; interpretámos os dados recolhidos e discutimo-
los de modo a responder às questões inicialmente enunciadas. Com efeito, tivemos 
como objectivo recolher dados através de entrevistas semi-estruturadas com vista à 
análise das necessidades de formação dos intervenientes desta investigação. 
Finalmente, nas conclusões sugerimos acções de formação que poderão ser de 
interesse para os professores dos cursos de Educação e Formação no geral e 
particularmente os de Jovens, mediante as necessidades de formação sentidas pelos 
professores e inferidas das suas dificuldades durante a sua acção profissional ao longo 
do curso. Foram ainda sugeridas outras investigações que poderão ser realizadas no 
seguimento deste estudo ou paralelas a este, nomeadamente, a análise de necessidades 
de formação contínua dos professores que operam nos cursos de Educação e Formação 
de Adultos – EFA. 
 
Palavras-chave: Cursos de Educação e Formação de Jovens-CEF; Cursos de Educação 
e Formação de Adultos-EFA; Necessidades de Formação; Formação Contínua; Funções 
dos professores dos CEF. 
ABSTRACT___________________________________________________________ 
 
With this investigation we want to know what are the Continuum Formation 
Necessities of the teacher´s Education and Formation Courses. We look to know, what 
are the interests and necessities formation of the teacher´s Education and Formation 
courses. We realized that the teachers never have formation to teach in the courses 
neither before nor along the courses.  
This dissertation is compound of two parts the first one refers to theoretic and 
normative or legislative framing of what we want to study. The second part refers to the 
methodological framing and to the discussion and presentation of results. 
In relation of theoretic and normative or legislative framing we talk about the 
theme in a conceptual and legal view, put on the national program, in the context of the 
New Opportunities, talking about the great important fact that is the continuous 
formation of the teachers that teach   in this new program of formation and education. 
Reflecting about the changes that will be realized in the continuous formation of 
teachers to proportion to teachers that teaching in this project, formation actions 
specialized to this new context. 
This investigation was realized into teachers that teach in Young Education and 
Formation courses-CEF; was discussed and interpreted the results to respond to the 
initial questions.  The objective was to collect the dices throw interviews to analyze the 
formation necessities of the teachers that participate in this investigation.   
Finally, in the conclusions we suggests formation actions that will be interests 
for teachers of education and formation courses, in general, and in particularly the 
young people courses, throw formation necessities felts by teachers and inferred of their 
difficulties during their professional action in the courses. We suggested also another 
investigation that will be realized to complete this study or in parallels, like analyze the 
continuous formation necessities of the teachers that teach on the Adult Formation and 
Education courses-EFA. 
 
 
 
 
Key-Words: Young Education and Formation Courses-CEF; Adult Education and 
Formation Courses – EFA; Formation Necessities; Formation; CEF Teachers Functions. 
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INTRODUÇÃO 
 
 Todos os momentos da história do ensino mostram a grande ansiedade que os 
professores têm em estar actualizados, em querer fazer mais e melhor, inovar, progredir, 
estabelecer melhores relações com os seus alunos, em estar mais aptos para o 
desempenho da profissão que abraçaram. No mundo que se nos depara, em constante 
mutação, estes desejos e aspirações são uma crescente preocupação para estes 
profissionais que se debatem com questões, problemas e novos desafios, aspirando ora a 
colmatar todas as lacunas que sintam para que desempenhem com maior confiança as 
suas funções, ora a resolver problemas, introduzir inovações, crescer profissionalmente. 
 
 A iniciativa “Novas Oportunidades” representa um desses novos desafios ao 
sistema educativo, às escolas e aos professores.  
 
  A qualificação dos cidadãos é um eixo estratégico orientador da maior 
relevância para a progressão de um país, como Portugal, que continua a ter um atraso 
longo e penoso em matéria de educação e formação, o que implica que haja uma 
prioridade na tomada de medidas que visem, de forma sistemática, a promoção do 
sucesso escolar, bem como a prevenção dos diferentes tipos de abandono escolar, 
designadamente o de pessoas sem qualificação de base, bem como o combate a um 
insucesso escolar que teima em persistir. O esforço deverá também abranger todos 
aqueles que queiram voltar a investir na sua educação e formação de modo a que as suas 
qualificações o ajudem a encontrar uma maior estabilidade social e económica através 
de um emprego ou de um melhor emprego. A educação e formação, enquanto meio 
privilegiado de promoção das condições de empregabilidade e de transição para a vida 
activa para os indivíduos e de suporte à elevação dos níveis de produtividade da 
economia portuguesa, deverão ter em vista o emprego. Visão economicista. Mas o 
cidadão também deve ter uma formação integral que o valorize como ser humano. Toda 
esta tomada de consciência dos desafios para Portugal, no quadro da União Europeia, 
resultantes das constantes mudanças tecnológicas e científicas e das consequentes 
alterações sociais, económicas, políticas e profissionais, está presente entre outros, no 
Plano Nacional de Emprego. Criaram - se, assim, e para este efeito, novos cursos que 
permitissem a conclusão da escolaridade obrigatória e que proporcionassem o 
6 
 
prosseguimento de estudos, quer para jovens ou jovens adultos que abandonaram 
precocemente a escola ou tiveram insucesso escolar, quer para adultos que, por razões 
várias, não tiveram a oportunidade de completar a escolaridade obrigatória no seu 
tempo ou que não prosseguiram os seus estudos. Os cursos criados visam englobar toda 
aquela população, oferecendo-lhes um currículo adequado aos seus interesses. Foram, a 
partir daqui, chamados profissionais da educação, nomeadamente professores, para o 
desempenho de funções de educação e formação nestes cursos, sendo este um contexto 
para o qual os professores não foram inicialmente preparados, nem dada nenhuma 
formação adequada à sua nova função. O professor, apenas com os conhecimentos 
adquiridos na sua formação inicial, terá que desenvolver-se profissionalmente neste seu 
novo papel de educador e formador num contexto diferente do da escola dita “regular”, 
com uma população muito mais heterogénea do que aquela a que está habituado bem 
como com um currículo específico que não conhece tão bem. Em suma, os professores 
que leccionam nos Cursos de Educação e Formação vêm-se numa nova situação, num 
contexto diferente daquele em que estavam habituados a exercer a sua actividade 
profissional. Torna-se notória a necessidade de uma formação específica daqueles 
profissionais para que levem a bom porto todo este novo plano de educação promovido 
por novas políticas educativas, visando a escolarização e qualificação de todos os 
portugueses. 
 
 O presente estudo tem como eixo principal investigar as necessidades de 
formação dos professores sendo fortalecida a convicção de que para os professores que 
actuam em contextos específicos aumenta a probabilidade de necessidades de formação.  
 
Este estudo está inserido na área científica das Ciências da Educação, no 
domínio da formação de professores, mais especificamente da formação profissional 
contínua de professores e no campo das necessidades de formação. Sendo o estudo uma 
procura e análise das necessidades de formação contínua dos professores que leccionam 
numa situação tão específica e nova como são os Cursos de Educação e Formação, 
tivemos o interesse em conhecer as necessidades de formação destes professores – 
formadores. É razoável querer oferecer a melhor formação inicial e principalmente, 
neste caso, contínua, se almejamos ter professores eficientes e preparados. A fim de se 
ter uma boa formação contínua um dos requisitos será fazer uma análise de 
necessidades de formação destes professores. 
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 Para contextualizar esta problemática considerou-se oportuno analisar outras 
questões sobre o que pensam os professores sobre seu novo papel, assim como questões 
relativas às competências dos profissionais docentes neste novo contexto.  
 
           Assim, foram enunciadas também questões gerais como: possuem os professores 
o domínio e o conhecimento especializado para responder às expectativas criadas pelos 
Cursos de Educação e Formação, referidas nos documentos normativos? Será que quer 
a formação inicial quer a contínua de professores forma profissionais habilitados a 
cumprir as expectativas destas novas políticas educativas? Será que os professores / 
formadores possuem as competências necessárias para actuarem nos Cursos de 
Educação e Formação? Que dificuldades sentem estes professores diante do seu novo 
papel? 
 
Em suma, e tendo em conta com o referido, decidiu-se uma análise de 
necessidades de formação contínua, neste estudo pretendemos verificar se é possível 
estabelecer alguma relação entre as necessidades de formação exteriorizadas pelos 
professores dos Cursos de Educação e Formação e as concepções sobre o estado 
profissional do professor destes cursos, e do desenvolvimento desejado para aquele 
contexto, pela legislação vigente. Pretende-se contribuir para a análise de necessidades 
de formação contínua dos sujeitos participantes nesta investigação.    
 
 Recorremos a uma metodologia qualitativa, a qual integrou entrevistas a 
professores que leccionam num curso de Educação e Formação de uma escola pública 
do ensino básico. Os professores/formadores entrevistados foram convidados a analisar 
e reflectir sobre os cursos e quais as dificuldades que sentem na sua nova função, 
seguindo-se uma análise de conteúdo dos dados assim obtidos. 
 
 Em termos de estrutura, este trabalho é constituído por dois momentos: o 
primeiro, por um conjunto de leituras e pesquisas bibliográficas, que constitui um 
momento essencialmente teórico, enquanto o segundo possui um carácter prático, uma 
vez que se direcciona para a recolha dos dados através de entrevistas. 
 
 No presente trabalho a 1ª Parte é constituída por três capítulos: capítulo I - 
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Análise de Necessidades de Formação Contínua dos Professores que foi abordada de 
uma forma geral; capítulo II - Os Cursos de Educação e Formação onde foi dado a 
conhecer o que são e como estão estruturados; capítulo III - As funções e competências 
dos professores dos Cursos de Educação e Formação tentou-se fazer abordagem sobre o 
perfil de competências dos professores dos cursos.  
 
 Na 2ª Parte, descrevemos os passos metodológicos que nos orientaram ao longo 
desta investigação, assim, numa tentativa de responder à questão central da nossa 
investigação e de alcançar os objectivos pretendidos, a recolha de dados incidiu sobre as 
necessidades de formação dos professores dos cursos. Foi fundamental, ainda, 
caracterizar os sujeitos envolvidos no estudo – professores de um curso de Educação e 
Formação de Jovens. Assim, para a recolha e obtenção de dados servimo-nos da 
entrevista semi-directiva, para o seu tratamento utilizámos a análise de conteúdo, 
optando por uma metodologia qualitativa. 
 
 Procurámos através da técnica de análise de conteúdo, evidenciar os dados mais 
significativos face aos objectivos do estudo. A análise dos resultados percorreu seis 
blocos temáticos, por categoria, subcategoria e indicador. É de salientar que, no final de 
cada bloco temático sintetizámos as principais ideias que nos foram possíveis extrair 
dos dados recolhidos, procurando dar resposta às questões do presente estudo. 
 
 Concluímos com uma reflexão global, determinada pelo encadeamento entre o 
enquadramento teórico e os resultados do trabalho de campo efectuado, na qual fizemos 
uma análise das limitações desta investigação e indicamos também algumas linhas de 
pesquisa que poderão ser desenvolvidas em futuras investigações. 
 
 No fim são apresentadas as referências bibliográficas, a legislação a que 
recorremos e os anexos, que se encontram em formato digital, CD-ROM, nos quais 
incluímos todo o material (guião da entrevista, matriz de análise, protocolos das 
entrevistas...), por nós concebidos e utilizados para a compreensão desta investigação. 
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ENQUADRAMENTO TEÓRICO E NORMATIVO 
 
 
 
A revisão de literatura que fizemos visa apresentar orientações conceptuais 
sobre o que está envolvido na análise de necessidades de formação de professores, 
como: o que são e como se podem diagnosticar as necessidades de formação dos 
professores; o que é analisar necessidades de formação contínua de professores; o que 
são e que finalidade têm os Cursos de Educação e Formação; o perfil de competências 
do professor / formador dos Cursos de Educação e Formação.  
 
A revisão de literatura a seguir apresentada organiza-se em torno das seguintes 
áreas temáticas: a) a análise de necessidades de formação contínua dos professores; b) 
os Cursos de Educação e Formação (CEF e EFA); c) as funções e competências dos 
professores / formadores.  
 
 
Capítulo I - Análise das Necessidades de Formação Contínua 
de Professores  
 
A análise de necessidades educativas é um domínio particular de intervenção, 
que merece uma permanente reflexão. Deverá existir um trabalho de análise das 
necessidades de formação dos professores para que esta contribua para os 
aperfeiçoamentos daqueles modelos, sistemas ou situações de formação de professores 
quer inicial, quer contínua de modo a que se alcance “… uma construção 
cientificamente mais sólida e socialmente mais útil, do edifício da formação 
contínua…” (Esteves e Rodrigues, 1993: 8). Deseja-se uma futura organização da 
formação de professores pertinente, actual e útil, uma formação contínua que se destine 
a superar as necessidades dos professores e a promover o desenvolvimento profissional 
e pessoal do docente, colmatando assim o desejo do professor de ser melhor profissional 
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1. O conceito de “necessidade de formação” 
 
O professor ao longo da sua prática docente vai tendo noção das suas lacunas, 
aspirações, desejos e dificuldades nas várias e sempre diferentes situações de trabalho 
que vão suscitar diferentes interesses. Este ao querer satisfazer as necessidades do aluno 
que podem ser de aprendizagem, motivação, integração no grupo - turma, motivadas 
pelo sistema, pela escola ou contexto onde desenvolve a usa actividade profissional e 
até pela sociedade, vai em busca de formação. Esta formação deveria ser 
preferencialmente centrada no contexto de trabalho onde se vivem os problemas. 
 
Requer-se, também, repensar a formação inicial que não tem vindo a 
acompanhar os novos desafios da educação pois os professores trabalham num mundo 
em constante mudança onde se deparam diária e sistematicamente com desafios vários 
para os quais a sua formação inicial não os preparou. Sendo assim, é necessário 
reinvestir e configurar uma formação contínua actualizada e útil, para os professores e 
por isso, urge proceder ao diagnóstico através de uma análise das necessidades de 
formação de professores pois é a “… estratégia fundamental a seguir na formação 
profissional dos professores…” (Rodrigues, 1991:476). Aqui é também “… importante 
ajudar o professor a definir e a concretizar o seu projecto profissional, em directa 
articulação com as condições reais de trabalho….” (Rodrigues, 1991:476). A formação 
de professores deve contribuir para o desenvolvimento profissional e responder 
adequadamente às solicitações do quotidiano pedagógico.  
 
Todo o planeamento educativo precisa de uma análise de necessidades, onde se 
insere uma carência de exploração da análise de necessidades de professores, devido à 
vastidão e à sua complexidade. A referida análise tem por fim fornecer informação 
sobre carências das pessoas, grupos ou comunidades, bem como sobre as exigências 
sociais do contexto, aos decisores políticos e educativos e a planificadores de currículos 
e de formação. Tem como objectivo diminuir a resistência à formação e suprir lacunas, 
deverá ser um instrumento de diagnóstico e uma estratégia de planificação. Esta análise 
de necessidades de educação deverá sempre surgir “… associada a um dispositivo de 
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pesquisa, que se quer científica, susceptível de fornecer informação precisa…” 
(Esteves e Rodrigues, 1993: 8). 
 
Quando tratamos de formação de professores debruçamo-nos sobre fenómenos 
que se relacionem com a vida profissional, social e económica dos indivíduos a fim de 
possibilitar aos professores a expressão de dificuldades e problemas nítidos das 
situações da vida quotidiana, na actualidade social e profissional. Quando se faz uma 
análise de necessidades pressupõe-se que se poderá no final da acção formativa prever 
uma melhoria em relação ao estado actual. Posteriormente a todas as estas decisões 
espera-se tentar confrontar as necessidades de formação expressas pelos professores 
com as necessidades institucionais impostas pelo sistema, tentando ver qual a 
discrepância entre o estado desejado e o estado actual, emergindo daí lacunas de 
formação.  
 
Quando falamos em necessidade pretendemos designar fenómenos tão 
diversificados como uma carência, um interesse, um desejo ou até uma exigência ou 
algo que sentimos que nos falta e que surge dependente de normas, valores ou 
referências. Devemos considerar as necessidades colectivas e as necessidades 
específicas dos indivíduos. Estas expressam-se através de desejos, preocupações e 
aspirações. As necessidades são também expectativas, sendo aspirações ou desejos, 
dependem de valores e pressupostos emergentes num dado contexto pois as “… 
Necessidades são lacunas nos resultados entre “o que é “ e “ o que deveria ser. “ 
(Kaufman e Herman, 1991:139, cit. Rodrigues, 2006). As necessidades “… produzem-
se num complexo processo de negociação, entre a tomada de consciência crítica das 
exigências sociais e institucionais e a interpelação ética, política e pedagógica das 
situações singulares do quotidiano a que se tem de fazer frente…” (Rodrigues, 
1999:13). 
 
O conceito de necessidade de formação é para Rodrigues (1991), “… 
resultante do confronto entre expectativas, desejos e aspirações, por um lado e, por 
outro, as dificuldades e problemas sentidos no quotidiano profissional…” (Rodrigues, 
1991:476). Pode admitir múltiplas “… representações que divergem segundo o tempo, 
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os contextos socioeconómicos, culturais e educativos…” (Esteves e Rodrigues, 1993: 
7). A análise de necessidades é de extrema importância pois será sempre uma condição 
prévia do planeamento da formação contínua.  
 
Para Sufflebeam (1985) há a destacar quatro concepções de necessidades 
educativas: 
1ª As necessidades como discrepâncias ou lacunas, necessidades decorrentes de 
discrepâncias ou lacunas de um indivíduo ou grupos de indivíduos emergentes de uma 
condição não satisfeita, mas necessária para permitir a essa pessoa ou grupo viver e ou 
funcionar em condições ditas normais e para realização e alcance dos seus objectivos, 
implica o preenchimento do vazio entre os pólos do estado actual e do estado desejado. 
2ª As necessidades como mudança ou direcção desejada por uma maioria tendo 
a ver com desejos percebidos por pessoas ou grupos minorias ou maiorias que poderão 
ser ou não manipulados por foças estranhas a esses grupos nomeadamente pelos media 
o que poderão até ser influenciados por fenómenos de moda ou ondas de opinião 
corrente em determinada época. 
3ª A necessidade como direcção em que se prevê que ocorra um melhoramento 
que é uma óptica previsional de remediação de pontos fracos em áreas consideradas 
deficitárias ou de aperfeiçoamento de um modelo ou de um sistema. 
4ª A necessidade é algo cuja ausência ou deficiência provocam prejuízo ou cuja 
presença é benéfica, aqui o termo necessidade é uma dependência em relação a uma 
falta, a uma insuficiência para atingir um objectivo. (Sufflebeam, 1985 cit. Esteves e 
Rodrigues, 1993). 
 
Tendo em conta que as necessidades podem ser realmente apreendidas, entre 
outros modos, a partir das expectativas da pessoa em causa ou até mesmos dos desejos 
que manifesta através da identificação de problemas que se deparam na execução das 
suas funções é por isso que podemos considerar indicadores de necessidades; a 
discrepância entre a percepção que o professor faz do seu trabalho como é, e o que 
devia ser; a diferença entre as práticas que o satisfazem e as que suscitam nele 
descontentamento; as divergências entre as modalidades de formação por ele percebidas 
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como sendo úteis e as que se afiguram como inúteis; as dificuldades e problemas 
sentidos no quotidiano profissional (Esteves e Rodrigues, 1993). Segundo as mesmas 
autoras, podemos ainda considerar no plano dos textos legais indicadores de 
necessidades como sendo as diferenças entre as funções previstas pelo sistema e as que 
os professores referem como as que desempenham; bem como, as diferenças, também, 
entre as capacidades e atitudes consideradas no texto da lei e as que os docentes 
explicitam como relevantes para o exercício da sua profissão (Esteves e Rodrigues, 
1993). 
O conceito de formação segundo Garcia (1999) é complexo e diverso porque 
ainda não existem muitas conceptualizações, nem consenso. No entanto, a formação 
está relacionada com a capacidade e vontade de cada indivíduo. Logo, o formando é 
responsável pelo começo e desenvolvimento da sua formação, uma formação que 
favoreça o seu aperfeiçoamento pessoal e profissional. É desejável que a formação de 
professores seja contextualizada numa perspectiva de formação permanente.  
 
Para o mesmo autor, a formação inclui a dimensão pessoal de desenvolvimento 
humano global e relaciona-se com a capacidade e vontade de cada indivíduo. A eficácia 
do processo de formação depende da adesão e empenho do formando (Gonçalves, 
2000). Tal implica um investimento pessoal, para uma construção da identidade 
profissional (Nóvoa, 1992). 
 
A palavra necessidade é ambígua e demasiado abrangente, por isso terá de ser 
delimitada ao contexto que nos interessa do que for imprescindível para preparar os 
professores para o exercício do seu mister.  
 
Curioso é que, para uns as necessidades são “ juízos de valor “ (Mekillip, 1987, 
cit. Rodrigues, 1991); outros falam de necessidades fundamentais ou autênticas de que 
depende a própria sobrevivência do ser humano (Galtung, 1980, cit. Esteves e 
Rodrigues, 1993). São elas as necessidades fisiológicas, de segurança, pertença, estima 
e realização pessoal. 
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O necessário na formação significa em geral, que há princípios e conclusões 
logicamente necessárias, fins e meios naturalmente e moralmente necessários fornece a 
ideia de algo imperioso que tem de ser satisfeito como condição “ sine quo non “ para se 
conseguir obter determinado resultado ou evitar determinado prejuízo. 
 
E daqui surgir a ideia da análise de necessidades de formação e do seu discurso 
legitimador, falando em estratégias de planificação, de informação útil para decidir 
sobre conteúdo e as actividades de formação. O conhecimento das necessidades de uma 
população faz diminuir o grau de incerteza quanto ao que deve ser feito. 
 
A análise de necessidades desempenha uma função social que, em nome da 
eficácia e da racionalidade de processos, procura adequar a formação às necessidades 
socialmente detectadas. Torna-se um instrumento que permite pensar a formação em 
relação com a sua utilidade social. 
 
2. Procedimentos possíveis para a análise de necessidades de 
formação 
 
A formação de um professor é demasiado complexa para poder reduzir-se a 
dicotomias simplistas. Na realidade se for detectado uma apetência para o treino e 
formação de pendor prático não é razoável bombardear os professores / formandos com 
teorias, aborrecendo-os e desmotivando-os. 
 
A percepção das necessidades sistémicas têm de estar de harmonia com o 
sentimento colectivo dos docentes, não poderá verificar-se desarmonia, sob pena de 
induzir em erro quem planifica a formação e elabora projectos levando-os a trair a 
motivação e confiança dos professores na formação. É de evitar de todo aquilo que 
Barroso e Canário (1999) apresentam como: 
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“O “ Retrato “ dos Centros de Formação que, a partir da investigação 
empírica realizada, é possível traçar, devolve-nos a imagem de uma organização em 
que a lógica da tutela se sobrepôs claramente a uma possível lógica de autonomia, 
aparecendo os Centros de Formação como instrumentos de execução de programas 
financeiros que alimentem um “ mercado “ da formação contínua de professores em 
que dominam os traços mais negativos da oferta formativa escolarizada.”    
Ou ainda: 
“ … a dependência dos Centros de Formação relativamente à Administração 
tentou a transformá-los em órgãos desconcentrados sob tutela, o que induziu uma 
oferta de formação que foi a forma dominante, escolarizada e marcada pela 
estandardização “ e pela exterioridade “ relativamente aos professores (como pessoas) 
e às escolas (como organização)”. (Barroso e Canário, 1999, cit. Rodrigues, 2006:58) 
 
Sendo preciso abandonar a duplicidade na intervenção; o apelo à consideração 
das necessidades locais dos professores e das escolas não deve ser negado por medidas 
que induzam à “ dependência relativamente às instâncias estatais que asseguram a 
gestão financeira da formação e a acreditação de acções de formação … “ (Correia, 
Caramelo e Vaz; Barroso e Canário, 1999, cit. Rodrigues, 2006). Estes autores alertam 
para a existência de poderosos obstáculos á implementação de uma perspectiva de 
desenvolvimento organizacional das escolas que poderão potenciar o insucesso na 
formação dos professores. 
 
Diagnosticar necessidades é sobretudo uma actividade de elucidação dos 
saberes fazer e valores a possuir ou já possuídos numa lógica de apropriação 
consciencializada, mais do que de elaboração de inventários de défices seguida de 
posteriores aquisições. Requer análise rigorosa das actividades e funções do prático, a 
formar ou a formar-se, as esperadas e as realizadas, o que naturalmente implica a 
construção de referenciais de valores e de objectivos orientadores, negociados entre as 
exigências da instituição escolar e as “ sensibilidades “ locais e individuais, potenciando 
uma prática de projecto que envolva o professor - formando e outros intervenientes no 
espaço da formação numa lógica de explicitação e assunção consciente dos valores, dos 
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constrangimentos e dos desejos de transformação e num consequente processo de 
autonomia e de responsabilidade. 
 
O diagnóstico de necessidades é apenas um apoio à tomada de decisões, 
complexas e difíceis que não deve ser visto de forma mecânica, pois não se trata de um 
mero exercício inferencial de transposição para a planificação da formação das 
necessidades detectadas (Rodrigues e Esteves, 1993). 
 
Para D’ Hainaut (1979) há cinco possibilidades fundamentais na condução da 
análise de necessidades: 
 
1º Necessidades das pessoas versus necessidades dos sistemas. As primeiras 
referem-se ao ser humano. As necessidades sistémicas são aquelas que correspondem a 
condições não satisfeitas, mas necessárias à existência e funcionamento do sistema. 
Nem sempre há harmonia entre as necessidades de pessoas e grupos e as necessidades 
dos sistemas, sendo por vezes conflituais. A concertação de perspectivas de ambas as 
partes torna-se, frequentemente, uma necessidade. O desejo de responder 
adequadamente às exigências sociais, a intenção de encontrar procedimentos ajustados à 
avaliação, proporcionaram o desenvolvimento de modelos de planificação, nos quais a 
análise de necessidades surgiu como um momento fundamental. 
 
2ª Necessidades particulares versus necessidades colectivas onde o indivíduo é 
a caixa de ressonância da mensagem recebida do formador, mas dado que as 
necessidades derivam de um dado contexto social, estas não serão de um indivíduo 
considerado isoladamente (Rousson e Bourdineau, 1981). 
 
3º Necessidades conscientes versus necessidades inconscientes a tomada de 
consciência de uma necessidade por um indivíduo grupo ou sistema acaba por se tornar 
numa solicitação, tal consciência faz conceber os meios para a ultrapassar.  
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4º Necessidades actuais versus necessidades potenciais as necessidades 
educativas raramente são imediatas nos seus efeitos projectam-se sempre a longo prazo 
por esse facto elas são frequentemente potenciais. 
 
5º Necessidades segundo o sector em que se manifestam as necessidades 
podem diferenciar-se segundo o sector em que se manifestam, designadamente: nos 
quadros da vida privada e familiar, vida social, política, cultural, profissional e do ócio e 
desporto. Em suma, as necessidades emergem em função do quadro de vida onde nos 
situamos. 
 (D’ Hainaut, 1979, Cit. Esteves e Rodrigues, 1993) 
 
Quanto às metodologias a usar, não há modelos certos ou modelos errados 
Witkin (1977), “… a opção depende do âmbito do estudo, dos seus objectivos e dos 
recursos humanos, materiais e temporais disponíveis.” (Witkin, 1977 cit. Esteves e 
Rodrigues, 1993). 
 
A abordagem através de sondagens (Survey) é “…o único processo sistemático 
de recolha de dados, através de uma amostra rigorosamente constituída da população. 
Fornece a informação mais válida e fiável sobre as necessidades de uma comunidade, 
embora exija um grande rigor na determinação da amostra e na elaboração dos 
instrumentos de recolha.” (Esteves e Rodrigues, 1993) 
 
Penington (1985) refere que a desvantagem desta abordagem situa-se na 
dificuldade em conceptualizar e conduzir a sondagem. (Penington, 1985 cit. Esteves e 
Rodrigues, 1993). Na perspectiva de Barbier e Lesne (1986), podem diferenciar-se não 
modelos, mas maneiras sociais de fazer a análise de necessidade em formação. (Barbier 
e Lesne, 1986 cit. Esteves e Rodrigues, 1993 
 
Podendo analisar “… cerca de uma centena de práticas concretas de análise 
de necessidades, conceberam três conjuntos homogéneos a que chamam modos de 
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determinação dos objectivos indutores de formação e que correspondem a três 
maneiras diferentes de se situarem, no plano ideológico e teórico, relativamente as 
necessidades e à formação.” (Esteves e Rodrigues, 1993). 
 
 Constituem estes modos esquemas descritivos de características das práticas, 
permitindo estabelecer uma tipologia das mesmas, através da apreensão das regras do 
seu funcionamento, esses modos de determinação dos objectivos indutores de formação 
são: 
a) “Modo de determinação decorrente das exigências de funcionamento 
das organizações, realizado por especialistas. 
b) Modo de determinação a partir da expressão das expectativas dos 
indivíduos ou grupos. 
c) Modo de determinação segundo os interesses sociais nas situações de 
trabalho, feita pelos parceiros sociais.” (Esteves e Rodrigues, 1993). 
 
Abordagens e modelos diferentes partem de orientações teóricas muito 
variadas, a que subjazem valores e pressupostos distintos. Onde se escolhem orientações 
metodológicas diversificadas condicionando diferentes graus de validade nos resultados 
obtidos. Podendo usar-se procedimentos de grande simplicidade, rápida aplicação e 
baixo custo e outros onde são privilegiados procedimentos complexos, temporalmente 
extensos e às vezes de elevado custo. (Esteves e Rodrigues, 1993). 
 
Então, “…poder-se-á dizer que não há bons e maus instrumentos técnicos ou 
métodos de análise de necessidades. Embora o bom senso, o rigor e a experiência 
acumulada aconselhem a utilização de variados instrumentos e de variadas fontes 
informativas, em última instância, tudo depende dos objectivos visados e dos meios 
disponíveis…” (Kauffmon, 1977, Witkin, 1977 cit. Esteves e Rodrigues, 1993). 
 
A análise de necessidades prevê múltiplas actividades e tarefas para as quais o 
investigador dispõe de uma pluralidade de técnicas e instrumentos (Barbie, 1985, cit. 
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Esteves e Rodrigues, 1993). Assim, “A expressão de necessidades obedece a condições 
metodológicas mais gerais do que as que se referem ao instrumento ou instrumentos 
usados. A situação criada para essa expressão condiciona fortemente: dá (ou não dá) 
ao sujeito as condições de à-vontade, de poder e de liberdade para exprimir “ 
autênticas necessidades.” (Esteves e Rodrigues, 1993). A expressão de necessidades, 
sem estas condições, pode tornar-se numa emissão de lugares comuns, de chavões em 
voga, de pontos de vista inconscientemente assumidos pelos indivíduos como próprios, 
mas formulados pelas mais diversas instâncias exteriores. (Esteves e Rodrigues, 1993). 
Daí a necessidade de conceber a análise de necessidades como uma prática globalmente 
planeada, de modo que as decisões não sejam tomadas de forma linear e sequencial, mas 
de forma sistémica (Pennington, 1985 cit. Esteves e Rodrigues, 1993) em que se torna 
pertinente considerar simultaneamente todos os vectores. 
 
Segundo Steadham (1980), as técnicas para proceder á análise de necessidades 
são as seguintes: 
 
a) A observação - mais ou menos estruturada, permite, a descrição das 
condições reais da execução de uma actividade, viabilizando a detecção de falhas, 
bloqueios, comportamentos ineficazes. Dá-se especial referência à técnica dos 
incidentes críticos de Flanagan – aplicada no âmbito da análise de necessidades que 
viabiliza a identificação de áreas problemáticas. 
b) A entrevista – individual ou de grupo nas suas diferentes formas. Poderá 
se adequada à revelação de sentimentos, à determinação de causas e à descoberta de 
possíveis soluções. Os entrevistadores na análise de necessidades devem facilitar a livre 
e espontânea expressão de sentimentos e desejos, já que nem sempre as necessidades 
são conscientes e manifestas. Geralmente o que é exprimido são aspirações e desejos 
(Rousson e Boudineau 1981; Cavozzi, 1968) Usando esta técnica exige – se o uso de 
dispositivos que permitam não apenas a recolha de informação, mas que também 
viabilizem a sua interpretação. Por outro lado temos também a entrevista associativa de 
grupo (Donche, 1976), que constitui uma forma específica de grande interesse no estudo 
das necessidades, nomeadamente visando a elaboração de planos e formação. Inspira-se 
na entrevista semi-directiva ou em certas técnicas simples de criatividade que facilitam 
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a tomada da palavra e, sobretudo, permitem a consciencialização colectiva de 
necessidades. 
c) O questionário – nas suas diferentes formas de elaboração e aplicação 
permite atingir em pouco tempo vastas populações, sendo ainda de fácil tratamento 
estatístico a informação recolhida. 
Entre as suas desvantagens podem destacar-se: o facto de, ao impedir o 
diálogo, impedir também o aprofundamento das ideias; não permitir controlar as 
condições de produção das respostas (Rousson e Boudineau, 1981). 
d) Materiais impressos – podem incluir revistas da especialidade, textos 
legislativos (excelente fonte sobre as necessidades normativas), regulamentos entre 
outros. 
e) Registos e relatos – diferentes tipos de memorandos. Entre estes 
destacam – se os diários que, embora colocando questões metodológicas específicas 
devido a natureza dos dados que recolhem, podem ser considerados como um “ espaço 
narrativo de pensamentos “ (Zabalza; 1988). Nesse sentido, podem constituir um 
instrumento de recolha das dificuldades, dos problemas, das expectativas e das 
motivações do sujeito a formar. (Steadham, 1980 cit. Esteves e Rodrigues, 1993) 
 
Deveremos sempre nos lembrar que “Os estudos de necessidades de uma 
população diferem muito entre si nos objectivos, na extensão e no design.” (Esteves e 
Rodrigues, 1993). 
 
3. Relação entre necessidades de formação e modelos de 
formação contínua  
 
O professor está no centro de a uma multiplicidade de transformações desde a 
expansão da escolaridade, à entrada de novas populações na escola com características 
tanto específicas como diversificadas, também a degradação da sua condição e do seu 
estatuto social como professor não contribuindo tal, para uma motivação e satisfação 
com a sua actividade. Os governos tomam lentamente consciência que os professores 
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têm um papel primordial, bem como as organizações e comunidades científicas da 
Educação, havendo a preocupação de reavaliar o que se espera do professor e da revisão 
realista e rigorosa da sua preparação profissional pois “...se queremos dar aos jovens a 
melhor educação, é basilar dar primeiro uma boa formação aos que os vão ensinar.” 
(Widden e Tisher, 1990 cit. Rodrigues, 2006: 20). Uma formação de professores, para 
garantir que cada professor enquanto membro individual esteja adequadamente 
preparado, para exercer autónoma e responsavelmente a sua profissão (Estrela, 1999). A 
formação de professores, continua a ser assunto de grande discussão principalmente 
discutindo-se qual a melhor forma de as implementar para que esta formação seja capaz 
de contribuir para a melhoria do estado actual da educação. 
 
A formação inicial tem como objectivo a aquisição de competências 
desenvolvendo e sedimentando conhecimentos teóricos adquiridos, visa um emprego 
activo dos conhecimentos que o formando já possui, a par de uma aquisição activa de 
novos conhecimentos. Na busca de uma definição de formação inicial, destacamos aqui 
a definição feita por Estrela, (2002): “… entendemos por formação inicial de 
professores o início, institucionalmente enquadrado e formal, de um processo de 
preparação e desenvolvimento da pessoa, em ordem ao desempenho e realização 
profissional numa escola ao serviço de uma sociedade historicamente situada.” 
(Estrela, 2002:18). A formação inicial é uma progressão sistemática no treino e nos 
saberes objectivos e cumulativos do futuro professor e este é considerado o objecto da 
formação, sendo controladas as suas etapas e avaliadas de acordo com os resultados 
constatados. Os objectivos e a função da formação são remetidos para a aquisição de 
competências profissionais para a actividade profissional. O formador concebe e decide 
os objectivos da formação, ministrando o curso e assegurando os trabalhos práticos de 
acordo com o programa e um esquema de controlo. 
 
A Lei de Bases do Sistema Educativo, (1987) refere que a formação contínua 
existirá para “… complemento e actualização da formação inicial, e numa perspectiva 
de educação permanente…” (Pires, 1987:84). O novo Estatuto da Carreira Docente, 
(2007) refere ao artº15º que a formação contínua “ … destina-se a assegurar a 
actualização, o aperfeiçoamento, a reconversão e o apoio à actividade profissional do 
pessoal docente (…) deve ser planeada de forma a promover o desenvolvimento das 
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competências profissionais do docente.” (Basílio e Nogal, 2007). Por isto é de uma 
extrema pertinência uma análise de necessidades de formação contínua para que a 
quando da formação esta seja bem estruturada e útil para aqueles que dela necessitem. 
 
Segundo Rodrigues e Esteves a formação contínua “…será aquela que tem 
lugar ao longo da carreira profissional após a aquisição da certificação profissional 
inicial (a qual só tem lugar após a conclusão da formação em serviço) privilegiando a 
ideia de que a sua inserção na carreira docente é qualitativamente diferenciada em 
relação à formação inicial, independentemente do momento e do tempo de serviço 
docente que o professor já possui quando faz a sua profissionalização, a qual 
consideramos ainda como uma etapa de formação inicial.” (1993: 44-45). 
 
Para Ferry (1980) a formação contínua é um caso particular da educação de 
adultos. O professor é um adulto que desempenha vários papéis na sociedade e é 
membro de instituições dentro da sociedade. Enfrenta conflitos e tem conflitos 
interiores que gere contra a falta de tempo. Tem que ser resistente aos obstáculos da 
vida. Tem uma identidade que se vai construindo e muda em função de vários factores. 
Tem diferentes preocupações nas várias idades (Ferry, 1980 cit. Esteves e Rodrigues, 
1993). Tem uma responsabilidade profissional e social em relação ao Ministério da 
Educação e à sociedade, no sentido de valorizar o ensino em todos os campos. Em 
suma, o papel dos professores é um papel muito vasto pois este é um estrategista, 
organizador, de valores, agente de mudança social, humanista e investigador entre 
outros. Existe uma atribuição aos professores de demasiados papéis. Além de uma 
situação irrealista não favorece a sua estabilidade. Existe um desfasamento entre aquilo 
que se dá a um professor e aquilo que se lhe exige. Por isso, existe uma emergente 
necessidade de análise de necessidade de formação dos professores quer seja inicial 
quer contínua. No entanto, numa experiência nova, a necessidade urgente de sinalizar as 
dificuldades que os professores têm, e as suas necessidades em trabalhar com uma 
situação nova como os Cursos de Educação e Formação. Uma pessoa não nasce 
professor transforma-se em professor e este tem uma multiplicidade de funções, papeis, 
deveres e obrigações. 
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Ferry (1987) distingue três modelos de formação: o modelo centrado nas 
aquisições; o modelo centrado no processo e o modelo centrado na análise. 
 
O modelo centrado na formação de aquisições é concebido como uma 
actividade prévia à prática profissional do docente, uma actividade que antecede por 
sistema, a prática profissional.  
 
A formação contínua centrada na aquisição de conhecimentos ou de 
capacidades e valores ao formador e formando são peças insubstituíveis neste motor de 
desenvolvimento socioprofissional. O conceito de formação na aquisição é adquirir ou 
aperfeiçoar, técnicas. Atitudes e capacidades, processando-se em função de resultados 
constatáveis e avaliáveis e os objectivos da formação dirigidos directamente as 
competências profissionais. A sua lógica funda – se na progressão, treino sistemático 
com controlo de etapas com a existência de um saber objectivo e acumulativo centrado 
no formando objecto da formação. A função da formação é preparatória para a 
actividade profissional, antecede a vida profissional, ajustando-se a pré-requisitos. O 
formador tem o papel de conceber a formação decidindo sobre objectivos dando um 
curso e assegurando trabalhos práticos, sendo um prático ensina com um programa e 
esquema de controlo. Em regra parte-se da teoria para a prática, estabelecendo a relação 
teoria e prática. As necessidades de formação são objectivos determináveis e avaliáveis, 
essas necessidades assim determinadas são no contextualizados, não sendo individuais, 
a determinação da necessidade é conduzida pela instituição pretendendo diminuir a 
diferença entre o que se faz e o que se deveria fazer passa pela análise de funções a 
partir das quais se deduzem necessidades.  
 
No modelo centrado no processo teremos em consideração que o conceito de 
formação é aprender num clima de abertura, englobando todas as aprendizagens formais 
e sistemáticas. A lógica da formação resulta mais do próprio processo do que das 
aquisições que ela pode vir a proporcionar, sendo importante viver experiências, sociais, 
intelectuais, individualmente e em grupo, no campo profissional ou fora dele. A 
formação neste modelo visa desenvolver a personalidade do professor, sendo este 
concebido como um sujeito capaz de responder a situações imprevistas e complexas, 
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são desenvolvidas acções de tomada de consciência induzindo ao desenvolvimento 
pessoal, sendo o formando objecto e sujeito da formação, o formador tem o papel de 
animador e estimulador, elaborando e executando projectos, tem um papel de tutor 
fazendo a tutoria individual ou em grupo, guia metodológico, sendo um recurso dos 
formandos. A relação teoria e prática é de transferência de uma prática para outra 
prática com ou sem passagem pela teoria. Não se verifica neste modelo necessidades 
objectivas de formação, a produção de necessidades é um processo complexo, 
resultantes do cruzamento das necessidades sentidas pelo indivíduo, sugeridas pelo 
sistema e incorporadas nos que o indivíduo consegue consciencializar e aquelas que o 
tecido social sugere ou cria. Também não há uma operação de determinação de 
necessidades mas um processo complexo de negociação assimétrico entre as ofertas de 
formação, as exigências das instituições e as expectativas dos sujeitos. O pedido de 
formação não é para satisfazer tal e qual é formulado, é para analisar e aprofundar 
elucidando como foi produzido e saber o que lhe está latente, não consciente, 
produzindo novas necessidades. O principal objectivo é que o formando possa 
experienciar vivências sociais e intelectuais, individualmente ou em grupo, tanto no 
campo profissional como fora deste. O importante é desenvolver a sua personalidade, 
pois ele é sujeito e objecto da sua formação, concebido como um sujeito capaz de 
responder a situações imprevistas e complexas. Neste modelo o formador é visto como 
um tutor, um guia metodológico de incitamento, animação, na elaboração e execução de 
projectos. 
 
No modelo centrado na análise, a formação é um processo complexo em que os 
efeitos puderam ser imprevisíveis. A formação do formando vai acontecendo ao longo 
do tempo a partir das situações reais que vive, de forma a uma apropriação cognitiva do 
real. A teoria e a prática têm uma relação dialéctica. A prática não é formativa, em si 
mesma precisa ser fundamentada com a teoria; a teoria não é formativa por si só, é 
necessário testa-la na prática. A formação tem como função determinar o que deve ser 
aprendido em determinadas circunstâncias, saber distanciar-se e analisar as suas 
próprias reacções, aprendendo as interacções e as estruturas dos sistemas, pela análise 
das suas componentes. O formador deverá fazer adquirir o saber analisar, o saber 
distanciar-se da experiência, assegurando a relação entre a competência e o desempenho 
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real. A sua recai nas representações e percepções do professor em formação. (Ferry, 
1987 cit. Rodrigues, 1991). 
 
Consideremos a existência do modelo profissional autónomo segundo o qual os 
professores decidem aprender por si mesmos aqueles conhecimentos ou competências 
que consideram necessárias para o seu desenvolvimento profissional e pessoal, com 
base na ideia de que o professor, como adulto que é, é capaz de iniciar e dirigir por si 
próprio os processos de aprendizagem e formação. Pode dizer-se que esta via pode 
constituir uma alternativa de formação para aqueles professores não satisfeitos com a 
modalidade de cursos de aperfeiçoamento e com vontade de serem protagonistas da sua 
própria formação. Contudo, verifica-se o aspecto negativo da falta de hábitos de 
reflexão e fundamentação teórica dos professores, o que impede o aprofundamento de 
determinados temas. 
 
Segundo Nóvoa (1991), o debate da formação contínua dos professores adquire 
sentido e emergem discursos sobre uma formação centrada na investigação e na acção. 
Em torno desta perspectiva de formação contínua centrada na investigação e na acção, 
Nóvoa (1991:9) recorrendo aos trabalhos de Zeichner (1983) coloca dois grandes 
grupos de modelos de formação contínua de professores. Os modelos estruturantes 
(tradicional, comportamentalista, universitário, escolar), organizados previamente a 
partir de uma lógica de racionalidade científica e técnica e os modelos construtivistas 
(personalista, investigativo, contratual, interactivo-reflexivo), que partem de uma 
reflexão contextualizada para a montagem dos dispositivos de formação contínua, no 
quadro de uma regulação permanente das práticas e dos processos de trabalho. 
Contudo, situa-se mais na linha dos modelos construtivistas, o pois a necessidade de se 
conceber uma formação contínua deverá contribuir para a mudança educacional, para a 
redefinição da profissão docente encarando os professores em todas as suas dimensões - 
individual, colectiva, profissional e organizacional.  
 
As práticas de formação contínua de professores, apontadas por Nóvoa, têm 
total pertinência pois esta formação deverá ser alicerçada na experiência profissional. 
Assim, a formação contínua de professores deve alimentar-se de perspectivas 
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inovadoras, que não utilizem preferencialmente «formações formais», mas que 
procuram investir do ponto de vista educativo as situações escolares, deve valorizar as 
actividades de (auto) formação participada e de formação mútua, estimulando a 
emergência de uma nova cultura profissional no seio do professorado, deve alicerçar-se 
numa «reflexão na prática e sobre a prática», através de dinâmicas de investigação-
acção e de investigação-formação, valorizando os saberes de que os professores são 
portadores, será necessário incentivar a participação de todos os professores na 
concepção, realização e avaliação dos programas de formação contínua e consolidar 
redes de colaboração e espaços de partenariado que viabilizem uma efectiva cooperação 
institucional, deve capitalizar as experiências inovadoras e as redes de trabalho que já 
existem no sistema educativo português, investindo-as do ponto de vista da sua 
transformação qualitativa, em vez de instaurar novos dispositivos de controlo e de 
enquadramento. 
 
Neste quadro a formação de professores deve atender ao grau de 
desenvolvimento dos docentes em formação, às suas percepções e sentimentos. É certo 
que os professores em geral dão preferência ao modelo de colaboração e de descoberta 
conjunta, procurando o desenvolvimento e a construção educativa numa perspectiva de 
reflexão e acção, formação e intervenção.  
 
Diz Zeichner, (1993:21): “Discutindo publicamente no seio de grupo de 
professores, estes têm mais hipótese de aprender uns com os outros e de terem mais 
uma palavra a dizer sobre o desenvolvimento da sua profissão”. Esta tendência 
individualista leva a que seja menos provável que os professores consigam confrontar e 
transformar os aspectos estruturais do seu trabalho que estavam na realização da sua 
missão educativa (Zeichner, 1993:21). 
 
 Veenman (1984) designa por “choque com a realidade” o corte que se dá 
entre os ideais criados entre a formação inicial e a rude realidade do dia-a-dia numa sala 
de aula. Na escola os professores vivem dilemas relacionados com a avaliação, com a 
indisciplina, com a adequação do discurso pedagógico à situação (intelectual, social, 
emocional, entre outras) dos alunos e há uma grande desorientação relativamente a 
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como agir em determinadas situações. Os preceitos formalmente correctos e rigorosos 
do ponto de vista científico não orientam os professores nas situações novas e na 
exigência de tomadas de decisão com que são confrontados no dia-a-dia, revelando-se, 
por vezes, as estratégias aprendidas na formação bastante ineficazes ou desadequadas 
aos vários contextos. 
 
Certo é que a formação inicial e contínua contribuem decisivamente para a 
estruturação do tecido intelectual do professor para a construção da sua identidade 
profissional. A análise de necessidades de formação implica a escolha dos modelos em 
função, tendo em conta o conceito de formação e que lógica imprime à mesma, 
acompanhada pelo alcance da necessidade, pelo objectivo que se pretende alcançar, pela 
boa articulação da teoria com a prática o desempenho do formador. 
 
Nas necessidades objectivas de formação, não há uma operação de 
determinação de necessidades, há um processo complexo de produção de necessidades 
resultantes da análise de situações, do questionamento sobre si e do questionamento 
sobre o real.  
 
4. Relação entre formação e acção profissional dos 
professores 
 
A formação é um investimento, a sua lógica é que o formando deverá poder 
determinar as suas necessidades, conhecer as suas expectativas e desejos de formação 
para investir o adquirido nas suas actividades da vida quotidiana (Rodrigues: 1999, 
p.33). O professor/formando fica investido como “ auto implicado “ situando-se muito 
para além do plano de mero actor num palco concebido e gerido externamente aos seus 
interesses, motivações, possibilidade, isto é externamente à sua biografia e aos seus 
projectos, como foi e é característico dos processos de ensino (Fabre, 1994; Ferry, 1987, 
Goguelin 1987 cit. Rodrigues, 1999, p. 33). 
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O bom desempenho profissional do professor/formador depende precisamente 
da boa e adequada formação que obtiver direccionada para o tipo de formação que vai 
ministrar. 
  
A formação levanta interrogações específicas tais como “ o que sou capaz de 
fazer? que lugar ocupo? quem sou? “ (Alin, 1996 cit. Rodrigues: 1999, p.33) “…são 
enunciados pelo formando a quem cabe determinar, na sua temporalidade e lugar as 
respostas que se lhe ajustam, bem como proceder à apreciação dos resultados.” 
(Rodrigues: 1999, p.33). O formando como autor é também investido de uma 
responsabilidade de diagnóstico e de avaliação (Caspar, 1996 cit. Rodrigues: 1999, 
p.34). É exigido ao formando a sua implicação, pessoal e profissional, pois ninguém se 
forma pelos seus próprios meios, sendo necessária a mediação do formador, “ ninguém 
jamais foi formado por um dispositivo, por uma instituição, ou por alguém “ (Ferry, 
1987 cit. Rodrigues, 1999). De facto, o professor/formando deve diagnosticar de forma 
consciente e racional, as suas necessidades de formação os seus objectivos e 
capacidades em consonância com a sua personalidade e o seu carácter e conduzir-se em 
harmonia consigo próprio. Ter a humildade da auto-reflexão, emendar erros e fazer 
ajustamentos. 
 
Formar-se não pode constituir um processo de imposição “ uma obrigação 
ritual à qual é preciso submeter-se para ser reconhecido profissional e socialmente “ 
(Ferry, 1987, 70 cit. Rodrigues, 1999). Nóvoa dirá que “A formação não se constrói por 
acumulação (de cursos, de conhecimentos, de técnicas), mas sim através de um 
trabalho de reflexividade crítica sobre as práticas e de (re) construção permanente de 
uma entidade pessoal “ (Nóvoa, 1991, 70 cit. Rodrigues, 1999). Na sua actuação 
profissional é bem notório que professor/formador mais não é do que um produto que 
foi manipulado ao longo do tempo por outros professores/formadores, pelas 
circunstâncias variadas da vida e da sociedade, onde foi enriquecendo pela absorção de 
conhecimentos e experiências. Foi moldado, cinzelado, limado, até aparecer a perfeição 
cultural e moral como produto final embora diferente de pessoa para pessoa. 
 
A formação implica uma acção profunda sobre a pessoa, agindo tanto sobre os 
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saberes, à semelhança do ensino, como sobre as atitudes e os valores tal como a 
educação. A formação transporta uma lógica de mudança, adaptativa ou inovadora, da 
pessoa, nas suas múltiplas facetas cognitiva, social, afectiva (Fabre, 1994; Ferry, 1987 
cit. Rodrigues, 1999). De facto, no fundo do ser humano este tem de querer e sentir 
como coisa sua os conhecimentos a vontade dos ter e discernir com eles e sobre eles 
deve fazer parte integrante do seu ser e forma de estar na vida. A ideia de 
desenvolvimento aponta para a continuidade do processo de formação inicial e da 
formação contínua, e também para a actividade do formando, valorizando os processos 
formativos internamente orientados ao mesmo tempo que não deixa de sublinhar a 
ligação as actividades de aprendizagem na situação de trabalho (Rodrigues, 1999, p.44). 
No exercício das suas funções profissionais a chama interior de bem-fazer e apurar o 
desempenho leva ao desejo automático da formação contínua adequada. 
 
Ao longo da vida docente o conjunto de actividades diversificadas realizadas 
de forma sistemática e ” …articulada com as situações de trabalho que virão não só 
dotar o professor de conhecimentos, capacidades, atitudes adequadas ao exercício das 
tarefas profissionais em ordem à melhoria da qualidade da educação proporcionada 
aos educandos, como pretendem possibilitar-lhe os meios de apropriação do 
conhecimento produzido no decorrer da sua experiência profissional visando uma 
intervenção profissional, responsável e autónoma, nas decisões e Educação” (Bolam, 
1982; Clark et al, 1996, Dubar, 1990; Eraut, 1995; Fullan, 1991; Ribeiro, 1989; Sparks 
e Loucks-Horsley, 1990 cit. Rodrigues:1999,p.45-46). A formação profissional do 
professor enquanto conjunto diversificado de actividades que pretende possibilitar-lhe 
os meios de apropriação do conhecimento produzido no decorrer da sua experiência 
profissional visando uma intervenção profissional responsável e autónoma nas decisões 
de educação (Rodrigues: 1999, p.47).  
 
“A formação contínua surge então como um meio de ajustamento continuado 
de actualização e do aprofundamento dos conhecimentos profissionais e das 
competências exigidas nos vários domínios da acção educativa, superando lacunas da 
formação inicial, numa tentativa de melhoria da qualidade de ensino e das 
aprendizagens e também disponibilizando conhecimentos, capacidades e atitudes 
favoráveis à mudança e facilitadores das deliberações que o professor tem de efectuar 
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na situação singular do exercício profissional “ (Tom e Valli, 1990, cit. Rodrigues, 
1999, p51).  
  
A acção profissional será tanto mais rica, eficaz e estimulante quantos mais 
desafios se oferecerem aos professores. Em função dos desafios verificar-se-á a 
necessidade de haver uma panóplia de ofertas de formação contínua, desde áreas da 
pedagogia, psicologia, reciclagens e inovações dos conteúdos de cada especialidade, da 
formação em novas áreas tecnológicas, da literacia às culturas emergentes com ligação à 
história e filosofia e outras áreas do conhecimento levar os docentes a adquirir múltiplos 
conhecimentos, abrindo-lhes o espírito e estimulando-lhes o gosto pela 
multiculturalidade, libertando-os da pobreza da especialidade que os enfraquece e 
limita. Na sua acção profissional o professor/formador não cessa de aprender e 
transmitir conhecimento mantendo um permanente esforço de actualização da sua área e 
noutras a fim de ser um agente cultural confiável. A sua mente e coração abertos, 
sempre disponíveis para adquirir e transmitir conhecimentos é a sua matriz, a sua forma 
de estar na vida, a par da colaboração sempre disponível com os seus colegas e demais 
operadores do sistema educacional.  
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Capítulo II - Os Cursos de Educação e Formação 
 
Os Cursos de Educação e Formação foram criados com o intuito de colmatar 
lacunas do ensino dito regular. Têm como finalidade principal a escolarização de jovens 
e adultos que por razões sociais, económicas e outras não concluíram a escolaridade 
obrigatória e que, para acederem a um mercado de trabalho competitivo, terão que ter 
níveis de escolaridade mais elevados e uma qualificação profissional. Há então um 
voltar “aos bancos da escola” com currículos estruturados para que os alunos/formandos 
tenham uma qualificação escolar e profissional de modo a que possam prosseguir 
estudos e/ou ingressar no mundo do trabalho cada vez mais competitivo e globalizado.  
 
As desigualdades sociais acentuam-se com a baixa escolaridade tornando a vida 
precária quer socialmente quer economicamente. Toda a legislação visa o combate às 
desigualdades e uma luta pela igualdade social e económica. A Lei de Bases da 
Educação do Sistema Educativo Português foi outrora já criada com este intuito, com 
visão para a igualdade social de acesso à educação. O que falhou? O que interessa agora 
é colmatar esta falha com novas oportunidades aos jovens, jovens adultos e adultos para 
voltarem à escola e completarem o que deixaram para trás e se possível continuarem. 
 
As transformações económicas, sociais, políticas e culturais levaram à “… 
democratização da escola e a consequente chegada de populações sócio - 
economicamente e culturalmente diferenciadas (…) colocando ao professor exigências 
antes desconhecidas.” (Rodrigues, 1999:50). 
 
Os professores ao longo da história tiveram um papel social muito vasto sendo 
este, hoje, como outrora o de assegurar a educação das crianças, jovens e adultos seja 
qual for o sexo, idade, raça. São os trabalhadores da sociedade do amanhã. A sociedade 
do fim do século XX, inicio do século XXI é uma sociedade com notáveis mudanças 
culturais, sociais, económicas e tecnológicas sendo estas mudanças profundas e 
fundamentais. No entanto, a estrutura da escola do ensino e da formação dos professores 
não acompanharam o ritmo dessa mudança. Todas estas transformações deram origem a 
exigências notórias e diversificadas que são feitas à escola e ao professor que se deparou 
em mãos com uma tarefa para o qual não se viu preparado tais eram as funções diversas 
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e complexas. Todas estas mudanças na sociedade levam a que “… se exerça uma forte 
pressão sobre os professores para a assumpção de novos papeis que implicam uma 
nova profissionalidade e um novo profissionalismo, exigindo dos professores uma 
grande flexibilidade e abertura à mudança…” (Estrela, 2001:139). Implica então 
algumas questões: Em que deve o professor/formador formar-se? O que deve o 
professor/formador tornar-se?  
 
“Em vista das novas realidade económicas e sociais, todos os alunos, 
independentemente dos seus planos imediatos, após terem frequentado a escola, terão 
de desenvolver uma flexibilidade e uma versatilidade impensável para as gerações que 
os antecederam. Terão de ser cada vez mais capazes de utilizar destrezas de 
pensamento crítico e criativo para resolverem problemas e tomarem decisões, terão de 
ser formados tecnologicamente, bem como serem eruditos no sentido tradicional de 
bons comunicadores. Terão igualmente de possuir destrezas interpessoais bem 
desenvolvidas e de serem capazes de trabalhar em cooperação com os outros. Por fim, 
terão de ser aprendentes ao longo de toda a vida” (Ministério da Educação do Canadá, 
1991:2). 
 
As crianças e jovens estão a crescer num mundo fragmentado e em mudança, em 
que algumas relações familiares estão a ser redefinidas, em que são questionados os 
valores que outrora eram tidos como certos ou no mundo de emprego, já é quase 
impossível ter um emprego a longo prazo. Neste contexto houve a necessidade da 
criação de percursos alternativos e diferenciados para os jovens, e que diz este, fala 
também dos adultos que necessitam cada vez mais de uma maior graduação de 
qualificações para a obterem um emprego que lhes dará estabilidade social, económica, 
familiar e emocional. Assim, criaram-se programas, currículos e conteúdos específicos 
para colmatar esta necessidade no Sistema Educativo. Criaram-se então Cursos de 
Educação e Formação evidenciando estes uma “… mudança de ênfase do Ensino para a 
Aprendizagem; da Educação para a Formação; a “nova” aprendizagem ao longo da 
vida…” (Rosa, 2003:13). O mundo vive hoje em roda de conceitos empresariais como a 
competitividade onde tudo tem que ser feito em função de algo economicamente mais 
viável.   
 
34 
 
Presentemente o elevado número de jovens em situação de abandono escolar e 
em transição para a vida activa, nomeadamente dos que entram precocemente no 
mercado de trabalho com níveis insuficientes de formação escolar e de qualificação 
profissional, importa garantir a concretização de respostas educativas e formativas, indo 
de encontro às directrizes do Plano de Prevenção do Abandono Escolar. 
 
No livro branco da Comissão Europeia “Ensinar e Aprender numa Sociedade de 
Aprendizagem” (1996), é considerado que ”os meios para entender os significados das 
coisas, para compreender e criar. Constituem uma função essencial das escolas no 
sentido de preparar os alunos para se adaptarem à situação económica e de emprego”.  
 
“Nada conseguirá substituir o papel central do professor no processo de 
aprendizagem. A relação pessoal entre o professor e o aluno permanecerá sempre no 
centro da missão pedagógica para despertar, iniciar, guiar, motivar e transmitir 
sabedoria e conhecimento tácito, tais como valores morais e desenvolvimento pessoal e 
interpessoal. Contudo, o papel de professor irá mudar de forma substantiva, uma vez 
que estamos a passar de um modelo de ensino para um modelo de aprendizagem”. 
(Europeon Rouna Table of Industrialists, 1997:9)   
 
Peter Drucker (1993:184) referindo-se à sua visão da actual transformação da 
sociedade, salienta a importância das escolas e dos professores em proporcionarem uma 
base de valores e de práticas para a aprendizagem ao longo da vida promovendo, de 
forma hábil, a motivação e os resultados dos alunos. Neste início do século XXI o 
investimento na educação e na formação, pensada para ir ao encontro das necessidades 
do indivíduo, da economia e da sociedade, é diminuto, vive-se uma época de incertezas 
que têm enfraquecido a determinação e a energia de muitos profissionais dever-se-á 
estimular a classe docente, preparando-os para as suas nobres tarefas, todas as escolas, 
centros de formação e educação têm de ser comunidades de aprendizagem onde, 
independentemente da idade, capacidade ou conteúdos curriculares, se promovam o 
ajudar cada indivíduo a atingir os objectivos, depois construir um conhecimento vasto e 
não limitado e criar-lhe o sentimento de necessidade permanente de actualização. 
 
 “Na sociedade do conhecimento as pessoas têm de aprender a aprende …. A 
sociedade pós-capitalista requer uma aprendizagem ao longo de toda a vida. … Mas a 
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aprendizagem ao longo de toda a vida também requer que seja sedutora, que continua 
de facto em si mesma, uma grande satisfação senão mesmo algo por que o indivíduo 
anseie.” (Drucker, 1994:183)                                        
 
Neste quadro geral os Ministérios da Educação e do Trabalho e da Segurança 
Social têm vindo, articuladamente, a lançar iniciativas nas áreas da orientação escolar e 
profissional e da inserção profissional, bem como no domínio das medidas de educação 
e formação, como via privilegiada de transição para a vida activa. Para a prossecução 
deste objectivo, têm vindo a ser tomadas diversas medidas, entre as quais relevam a 
criação de Cursos de Educação e Formação, através da publicação do despacho 
conjunto nº 279/2002, de 12 de Abril, o qual procurara dar resposta às necessidades 
educativas e formativas dos jovens que, não pretendendo, de imediato, prosseguir 
estudos no âmbito das restantes alternativas de educação e formação, preferem ascender 
a uma qualificação profissional mais consentânea com os seus interesses e expectativas. 
Ultrapassado o período inicial de aplicação dos referidos despachos, tendo como 
horizonte o alargamento da escolaridade para doze anos, surge a necessidade de criar 
uma oferta formativa com identidade própria que constitua uma modalidade de 
formação e qualificação diversificada, flexível e perspectivada como complementar, 
face a modalidades existentes, com o objectivo de assegurar um continuum de 
formação, estruturada em patamares sequenciais de entrada e de saída que fomentem a 
aquisição progressiva de níveis mais elevados de qualificação. Neste contexto, impõe-se 
a revisão dos normativos tendo em vista a estruturação de um referencial único que vise 
dinamizar uma oferta educativa e formativa, valorizando a qualificação e a certificação 
de competências profissionais. 
 
Nestes termos, a lei, determina para os Cursos de Educação e Formação de Jovens – 
CEF, o seguinte: 
 
1- “São criados os cursos de educação e formação cujos referencial curricular e 
procedimentos de organização, desenvolvimento, avaliação e acompanhamento são 
estabelecidos pelo Regulamento publicado em anexo ao presente despacho e que dele 
faz parte integrante. 
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2- Os cursos de educação e formação agora criados destinam-se, preferencialmente, a 
jovens com idade igual ou superior a 15 anos, em risco de abandono escolar ou que já 
abandonaram antes da conclusão da escolaridade de 12 anos, bem como àqueles que, 
após conclusão dos 12 anos de escolaridade, não possuindo uma qualificação 
profissional, pretendam adquiri-la para ingresso no mundo do trabalho. 
 
 
3- Sem prejuízo do disposto no número anterior, quando as situações o aconselhem, 
poderá ser autorizada, pelo director regional de educação competente, a frequência 
dos cursos de educação e formação adequados aos respectivos níveis etários e 
habilitacionais, a jovens com idade inferior a 15 anos. 
3.1- Os jovens que concluam o curso com idade inferior à legalmente permitida 
para ingresso no mercado de trabalho devem obrigatoriamente prosseguir estudos em 
qualquer das ofertas disponibilizadas no âmbito dos sistemas nacionais de educação ou 
de formação. “ (Artigo 11º, nº 3, do Decreto – Lei nº 6/2001) 
 
  Para todos os efeitos “Os cursos devem respeitar, nos termos estabelecidos no 
Regulamento a que se refere o anterior nº 1, os referenciais definidos pelo Ministério 
da Educação, através da Direcção Geral de Formação Vocacional (DGFV) e da 
Direcção Geral de Inovação e Desenvolvimento Curricular (DGIDC) nas componentes 
de formação sociocultural e científica, e pelo Ministério da Segurança Trabalho, 
através do Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP) para a componente 
de formação tecnológica. Os cursos de educação e formação proporcionam, nos termos 
do estabelecido no quadro n 1 do anexo 1 do Regulamento a que se refere o nº 1 do 
presente despacho: 
 
a) Uma qualificação de nível 1 ou 2 e equivalência ao 6º ou 9º ano de escolaridade, a 
jovens que não tenham concluído o 9º ano de escolaridade ou se encontrem em risco de 
não o concluir – tipologias 1, 2 e 3; 
 
b) Uma qualificação de nível 2, com a possibilidade de certificação e creditação da 
formação obtida para prosseguimento de estudos em percursos de nível secundário, a 
jovens que, possuindo 9º ano de escolaridade ou com frequência do secundário ou 
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equivalente, sem o concluir, estando em risco de saída escolar precoce s de inserção 
desqualificada no mercado de trabalho – tipologia 4; 
c) Uma qualificação de nível 3 e equivalência ao 12º ano de escolaridade – tipologias5 e 
6 – a jovens que pretendam uma qualificação profissional para entrar no mundo do 
trabalho e se encontrem numa das seguintes situações. 
d) Uma qualificação de nível 3, a jovens titulares de um curso científico – humanístico ou 
outro vocacionado para o prosseguimento de estudos – tipologia 7.” (Decreto – Lei nº 
6/2001) 
 
O mesmo decreto-lei explícita que os cursos deverão ser proporcionados pela 
rede das escolas públicas, particulares e cooperativas, escolas profissionais e centros de 
gestão directa e participada do IEFP, ou outras entidades formadoras acreditadas, 
sempre que estas estejam em articulação com entidades da comunidade, podendo ser 
desde órgãos autárquicos, as empresas ou organizações empresariais, outros parceiros 
sociais e associações de âmbito local ou regional, tendo sempre presente a 
rentabilização de estruturas físicas e recursos humanos e materiais existentes. 
 
O Ministério da Educação autoriza o funcionamento dos cursos de educação e 
formação de Jovens, no entanto, as propostas de funcionamento de cursos que visem 
qualificações para as quais não existam referenciais aprovados pelo Ministério da 
Educação ou pelo Ministério da Segurança Social e do Trabalho deverão ter um prévio 
reconhecimento técnico-pedagógico por parte da DGFV-Direcção Geral de Formação 
Vocacional e do IEFP. 
 
Os cursos de educação e formação de adultos (cursos EFA), foram criados no 
ano 2000 e segundo a portaria nº81/2007 de 27 de Julho do Diário da República, 1ª 
série, nº144, estão destinados “…a promover, através da redução dos défices de 
qualificação da população adulta, uma cidadania participativa e de responsabilidade, 
bem como a empregabilidade e a inclusão social e profissional”. Estes cursos deverão 
assentar em modelos inovadores de educação e formação de adultos. Existe actualmente 
uma crescente necessidade de aumentar a qualificação dos adultos.   
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 Tem-se vindo a dar um particular destaque à ideia de generalizar o nível 
secundário como sendo a qualificação mínima que a população portuguesa deveria vir a 
ter num futuro próximo. Assim, “… foi aprovado, durante o ano de 2006, o Referencial 
de Competências Chave para a Educação e Formação de Adultos de Nível 
Secundário…” (Portaria nº 817/2007 de 27 de Julho) a fim de ser assegurado processos 
de reconhecimento, validação e certificação de competências, procedendo-se à 
aplicação do mesmo referencial aos cursos EFA estando de acordo com o que indica a 
Iniciativa Novas Oportunidades. Requer-se que seja dada continuidade ao nível básico 
“…sem prejuízo da evolução necessária do grau de complexidade das competências e 
saberes a desenvolver no nível secundário e através da criação de uma área destinada 
ao desenvolvimento de processos de reflexão sobre as aprendizagens efectuadas” 
(Portaria nº 817/2007 de 27 de Julho). 
 
Os centros novas oportunidades, que poderão estar situados em escolas ou em 
outros locais, como acima referido, são agentes de promoção do acesso aos cursos CEF 
e EFA, promovendo a oferta nesta vertente de educação e formação.  
 
1. Os Cursos de Educação e Formação de Jovens (CEF) 
O principal objectivo dos Cursos de Educação e Formação de Jovens (CEF) é 
incentivar o jovem e o jovem adulto ao prosseguimento de estudos/formação, 
permitindo que possa adquirir competências profissionais, através de soluções 
acessíveis e flexíveis, de acordo com os seus interesses, motivações e as necessidades 
do mercado de trabalho. Independentemente da tipologia, os CEF integram quatro 
componentes de formação: Sociocultural; Científica; Tecnológica e a Prática. 
Os CEF podem ser indicados para jovens que se encontrem nas seguintes 
condições: 
- idade igual ou superior a 15 anos; 
- habilitações escolares inferiores aos 6, 9º ou 12ºanos ou o 12º ano de escolaridade já 
concluído; 
- ausência de qualificação profissional ou interesse na obtenção de uma qualificação 
profissional de nível superior aquele que já possui. 
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Neste sentido, cada curso corresponde a uma etapa de educação/formação, cujo 
acesso está relacionado com o nível de habilitação escolar e profissional que já 
alcançou. No final o formando obterá uma qualificação escolar e profissional. A 
conclusão de um CEF, com total aproveitamento, confere uma certificação escolar 
equivalente ao 6º, 9º ou 12ºanos de escolaridade, ou ainda um certificado de 
competências escolares, e uma qualificação profissional nas mais diversas áreas. 
 
Os CEF são da responsabilidade conjunta do Ministério da Educação (ME) e do 
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social (MTSS). Nos estabelecimentos de 
ensino sob tutela do ME funcionam cursos integrados. 
 
2. Os Cursos de Educação e Formação de Adultos (EFA) 
 
  Os Cursos de Educação e Formação de Adultos (Cursos EFA) são uma oferta de 
educação e formação para adultos que possuam baixos níveis de escolaridade e de 
qualificação profissional. Estes cursos desenvolvem-se através de percursos escolares 
ou de dupla certificação. Os Cursos EFA poderão ser indicados para o adulto, que reúna 
as seguintes características: 
- Tem idade igual ou superior a 18 anos 
(a título excepcional, poderá ser aprovada a frequência num determinado curso 
EFA a formandos com idade inferior a 18 anos, desde que estejam inseridos no mercado 
de trabalho); 
- pretende completar o 4º, 6º,  9º ou 12º ano de escolaridade; 
- deseja obter uma qualificação profissional de nível 1, 2 ou 3.  
 
Os cursos EFA que conferem apenas habilitação escolar destinam-se, 
preferencialmente, a activos empregados. O adulto que tenha idade inferior a 25 anos 
que se encontre em situação de desemprego deverá ser encaminhado, preferencialmente, 
para um cursos EFA de dupla certificação escolar e profissional. 
 
Estes cursos dão ao adulto possibilidade de adquirir mais habilitações escolares 
e competências profissionais, com o objectivo bem definido de haver uma (ré) inserção 
ou progressão no mercado de trabalho. Os EFA assentam: 
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a) numa perspectiva de educação e formação ao longo da vida, favorecendo a sua 
 inserção socioprofissional assim como a progressão para níveis subsequentes de 
qualificação; 
b) em percursos flexíveis de formação definidos a partir de  um diagnóstico inicial 
avaliativo, efectuado pela entidade formadora do curso EFA ou por um Centro Novas 
Oportunidades (CNO), ou de um processo de reconhecimento e validação das 
competências ; 
c) em percursos formativos desenvolvidos de forma articulada, integrando uma 
formação de base ou uma formação de base e ainda uma formação tecnológica; 
d) num modelo de formação modular, estruturado a partir de unidades de competência; 
e) no desenvolvimento de uma formação centrada em processos reflexivos e de 
aquisição de competências, através de um módulo intitulado "Aprender com autonomia" 
(nível básico de educação e nível 2 de qualificação profissional) ou de um  "Portfólio 
reflexivo de aprendizagens" (nível secundário e nível 3 de qualificação profissional). 
(Portaria nº 817/2007 de 27 de Julho). 
 
A organização curricular dos cursos EFA de dupla certificação obedece a uma 
articulação entre as componentes de formação de base e tecnológica conferindo uma 
certificação escolar e profissional, onde o adulto poderá obter:  
• Certificado do 1º ciclo do ensino  básico e de nível 1 de qualificação profissional;  
• Certificado do 2º ciclo do ensino básico e de nível 1 de qualificação profissional;  
• Certificado de 3º ciclo do ensino básico e de nível 2 de qualificação profissional e 
diploma do ensino básico;  
• Certificado do nível secundário de educação e de nível 3 de qualificação profissional e 
diploma do ensino secundário.  
(Portaria nº 817/2007 de 27 de Julho). 
No caso dos cursos EFA de certificação escolar, o adulto poderá obter: 
Certificado do 1º ciclo do ensino básico; Certificado do 2º ciclo do ensino básico; 
Certificado de 3º ciclo do ensino básico e diploma do ensino básico; Certificado do 
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nível secundário de educação e diploma do ensino secundário. (Portaria nº 817/2007 de 
27 de Julho). 
Para obtenção da certificação é necessário que o aluno/formando obtenha uma 
avaliação positiva,   incluindo a formação prática em contexto de trabalho, sempre que 
esta o integre. Nos cursos EFA “…de nível secundário a certificação está ainda 
dependente da avaliação positiva de um número não inferior a 44 das 88 competências 
que compõem o Referencial de Competências - Chave para a Educação e Formação de 
Adultos - Nível secundário, de acordo com a seguinte distribuição: - 16 competências 
na área de competências - chave de Cidadania e Empregabilidade;  
- 14 competências em cada uma das áreas de competências - chave de Sociedade, 
Tecnologia e Ciência e de Cultura, Língua, Comunicação.” (Portaria nº 817/2007 de 27 
de Julho). 
 
Segundo, a Portaria nº 817/2007 de 27 de Julho, caso o formando não reúna as 
condições necessárias para a obtenção da certificação de nível básico ou secundário ser-
lhe-á, todavia,  emitido um certificado de validação das competências evidenciadas ao 
longo do seu percurso. A certificação concedida pelos Cursos EFA permite o 
prosseguimento de estudos nos níveis seguintes:  
- A certificação escolar do 3º ciclo do ensino básico permite-lhe o 
prosseguimento de estudos no nível secundário de educação (caso pretenda ingressar 
num curso científico -humanístico deverá realizar exames nacionais do 9º ano nas 
disciplinas de língua portuguesa e matemática);  
- A certificação escolar do nível secundário de educação permite-lhe o 
prosseguimento de estudos no ensino superior, mediante as condições definidas no 
Decreto-Lei nº 64/2006, de 21 de Março. 
 
Os Cursos EFA podem ser organizados por estabelecimentos do ensino público e 
do ensino particular ou cooperativo, Centros de Formação Profissional do Instituto do 
Emprego e Formação Profissional (IEFP) e outras entidades formadoras acreditadas. 
 
 
 
 
42 
 
Capítulo III – As Funções e Competências dos Professores dos 
Cursos de Educação e Formação 
 
O professor deve ser o organizador do ambiente de aprendizagem. Tem que ser 
um especialista dos saberes, dos recursos e dos meios de aprendizagem, conhecer 
estímulos que levem à motivação dos alunos para aprender, usar materiais inovadores, 
ter um papel de inovador e criativo. Terá que ser autónomo no seu estudo para ensinar o 
que é necessário, aprender através da sua experiência com o ambiente que o rodeia e 
consigo próprio. Deverá ser um mediador entre a escola e sociedade, um educador 
moral e axiológico. Encontramo-nos numa época onde a socialização nas famílias 
fracassa a escola tenta a todo o custo colmatar este fracasso. A dinâmica social 
contemporânea reserva um lugar central para a Educação. 
  
Aos professores, é pedido um inúmero leque de novas tarefas, funções e 
competências. Nas sociedades do conhecimento, os problemas crescentes, o excesso de 
consumismo, a perda de sentido de comunidade, uma sociedade competitiva onde 
prevalece o indivíduo que progride à custa dos outros, o fosso entre os ricos e os pobres, 
progride sem vermos fim. O professor deverá ser, entre outras e sem ter em conta o seu 
estádio de desenvolvimento profissional, um “… educador moral, especialista do 
desenvolvimento e da aprendizagem, técnico do desenvolvimento curricular, 
especialista de saberes de ensino, avaliador, orientador escolar, analista de sistemas e 
instituições, inovador, investigador, agente de mudança social….” (Estrela, 2001: 121). 
Os professores têm que ter capacidade para a mudança estar propensos a novas 
situações “Hoje o professor é considerado um profissional. O seu trabalho já não é, ou 
pelo menos não é apenas, cumprir tarefas predefinidas, é também, e antes de tudo, 
resolver os problemas.” (Charlot, B, 2007: 133). Este profissional deverá também ser 
um “…profissional reflexivo, capaz de analisar as suas práticas, de resolver 
problemas, de inventar estratégias…” (Altet, 1994:26). 
 
Os professores devem adquirir competências tais como a competência científica 
que implica o conhecimento e o domínio dos conteúdos relacionados com as matérias 
de determinada especialidade; a competência pedagógica no sentido de saber fazer e 
como comunicar conhecimentos compreensíveis e relativos às diferentes especialidades, 
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fazendo uso de conhecimentos pedagógicos gerais, processos didácticos e tecnologias 
educativas: competência pessoal que se prende com o desenvolvimento intra e 
interpessoal, pois o professor com elevado desenvolvimento pessoal, tem melhor 
sucesso na sua acção educativa e profissional (Tavares, 1997). As competências dos 
professores são tão variadas como “Organizar e dirigir situações de aprendizagem, 
administrar a progressão nas aprendizagens, conceber e fazer evoluir os dispositivos 
de diferenciação, envolver os alunos na sua aprendizagem e no seu trabalho, trabalhar 
em equipa, participar na administração da escola, informar e envolver os pais, utilizar 
novas tecnologias, enfrentar os deveres e dilemas éticos da profissão e administrar a 
sua própria formação” (Perrenoud, 1999:21). Segundo Perrenoud entenda-se que 
"Competência é a faculdade de mobilizar um conjunto de recursos cognitivos (saberes, 
capacidades, informações etc.) para solucionar uma série de situações", explicando 
"Localizar-se numa cidade desconhecida, por exemplo, mobiliza as capacidades de ler 
um mapa, pedir informações; mais os saberes de referências geográficas e de escala." 
(Perrenoud, 2000). 
 
Entenda-se ainda por competência a capacidade para, numa dada situação 
resolver um problema implicando que a acção ou comportamento possa ser medida 
através da aferição dos resultados. Esta asserção exige redefinição do modelo 
pedagógico e que seja repensado o problema de transmissão de conhecimentos e de 
aprendizagem, com a finalidade de conciliar uma racionalidade pedagógica e económica 
(Ropé e Tanguy, 1994 cit. Lousada, 2006). Sendo um profissional competente é aquele 
que consegue gerir uma dada situação profissional complexa… implica saber agir com 
pertinência em relação a uma situação específica (Le Boterf, 1997 cit. Lousada, 2006). 
Para além da detenção de saberes ou capacidades é necessário que o professor os 
mobilize para agir em situação específica educativa, pois não se ofere competência sem 
acção, exigindo a articulação de situações em tempo útil pois a competência envolve 
diversas dimensões dos saberes. 
 
Actualmente, exige-se mais substância cultural no plano técnico, humano, 
relacional, disponibilidade, recepção de novas ideias e de modificação de 
comportamentos adaptáveis às exigências específicas dos alunos. Os professores têm o 
importante papel de formador mais exigente, terão actualmente de estar munidos das 
capacidades de animação estratégica de aula e de detecção de potencialidades dos 
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alunos/formandos. Isto exige um permanente espírito aberto do professor/formador, 
uma mente aberta e activa, excelente capacidade de compreensão e de resposta 
adequada a cada questão nova que surge quase em catadupa; manter a turma sempre 
curiosa e interessada, participativa e entusiasmada para que a formação possa ter o êxito 
sempre desejado. Isto depende da capacidade do professor/formador criar o clima de 
interesse e participação entusiástica de todos, cada um sentindo que aquilo que está 
activamente a aprender tem utilidade prática e cultural para si, que o valoriza e facilita a 
sua vida profissional. Ter uma mente aberta para a recepção de conhecimentos quer para 
admitir inserir em novos contextos desafiadores de suas capacidades, implicando ter 
capacidade de adaptação a várias situações novas gerindo-as com êxito. São estas as 
exigências árduas mas promissoras para um professor que se vê envolvido num novo 
contexto que são os cursos de Educação e Formação ao qual não está acostumado. 
 
No contexto específico dos Cursos de Educação e Formação quer CEF – Cursos 
de Educação e Formação de Jovens quer EFA – Cursos de Educação e Formação de 
Adultos podemos reiterar que “ Não se é professor em abstracto, dentro de um sistema 
educativo qualquer (...), é-se professor dentro de um sistema educativo concreto, 
situado num espaço e num tempo, com população que é aquela e não a outra, e 
condições económicas sociais e culturais que são o que são e não o que quer que 
fossem… “ (Patrício, 1989: 229 cit. Rodrigues, 2006).  
 
Nos CEF- Cursos de Educação e Formação de Jovens, segundo o Despacho 
conjunto nº 453/2004 do D.R. nº175 de 27 de Julho de 2004, artº7, 2, alínea b, à equipa 
pedagógica - equipa formativa -, logo aos professores/formadores dos cursos, “… a 
organização, realização e avaliação do curso, nomeadamente a articulação 
interdisciplinar, o apoio à acção técnico pedagógica dos docentes ou outros 
profissionais que a integram e o acompanhamento do percurso formativo dos alunos, 
promovendo o sucesso educativo e através de um plano de transição para a vida activa, 
uma adequada transição para o mercado de trabalho ou para percursos 
subsequentes;” (do artigo 6º do Despacho conjunto nº 453/2004, 2007). Resumindo 
temos que o professor/formador para trabalhar com aqueles alunos/formandos fazendo 
sempre “…o acompanhamento do percurso formativo dos alunos, promovendo o 
sucesso educativo e através de um plano de transição para a vida activa, uma 
adequada transição para o mercado de trabalho ou para percursos subsequentes;” (do 
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artigo 6º do Despacho conjunto nº 453/2004, 2007) deve ter compreensão, flexibilidade, 
versatilidade, ser activo e estar consciente do seu importante trabalho que será a de 
condução de um jovem para o mercado de trabalho cada vez mais exigente e agressivo 
sempre apoiando o aluno para tenha sucesso educativo e profissional. Para além de ter 
gosto em trabalhar e ajudar aqueles alunos, é ter uma preparação nas temáticas sociais 
que envolvem a vida destes alunos/formandos para melhor poder compreender em que 
contexto se processam as suas vidas as suas vivências. Identificar e estimular a 
motivação daqueles levando-os ao sucesso na sua aprendizagem, na sua formação toda a 
experiência da vida, e de ensino, e o trabalho em parceria com os outros formadores, 
estímulo dos familiares são factores determinantes no progresso de aprendizagem 
daqueles alunos. 
 
Partilhamos da opinião de Widden e Tisher (cit. Rodrigues, 2006:20) “... se 
queremos dar aos jovens a melhor educação é basilar dar primeiro uma boa formação 
aos que vão ensinar”. Pois os professores ou formadores numa situação tão específica 
como esta terá que ter uma maior ou pelo menos mais refinada sensibilidade para se 
aperceber dos problemas e das suas causas, capacidade de analisar, dissecar e 
conceptualizar os problemas, hierarquizar as causas que lhes deram origem, capacidade 
de estabelecer uma comunicação eficaz a fim de perceber as opiniões e os sentimentos 
dos professores e exprimir as suas próprios opiniões e sentimentos, competência em 
desenvolvimento curricular, “skills” de relacionamento interpessoal e uma 
responsabilidade social e civil assente em noções bem claras sobre os fins da educação e 
da formação. Deverão valorizar as suas experiências pessoais, colaborarem com colegas 
que vivam a mesma situação de forma a apoiarem-se mutuamente, este tem que ser 
motivante, tentando lidar o melhor possível com os diferentes dilemas que 
quotidianamente se impõem, fazer frente aos diferentes conflitos profissionais. 
 
Verificam-se traços comuns quanto ao perfil de competências exigidas aos 
professores/formadores dos PIEF- Planos Integrados de Educação e Formação sendo 
aqui o perfil do professor repleto de características específicas para trabalhar com estes 
jovens nomeadamente “… ser: compreensivo, paciente, tolerante, flexível, afectivo, 
assertivo. Deve ainda possuir bem-estar interno, ter disponibilidade de tempo …. ter 
capacidade para se relacionar com os jovens e de os ajudar a formar…” (Pereira, 
2004:203-204). Isto é também que é exigido aos professores dos CEF- Cursos de 
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Educação e Formação, pois os professores de ambos os cursos deverão ter a capacidade 
de cativar e personalizar o acompanhamento formativo do aluno conseguindo muitas 
vezes maravilhas, que no ensino regular por vezes não é possível com aquele perfil de 
alunos. Além deste facto os professores dos CEF vêm-se abraços também em adquirir 
competências para bem executar o “… processo de construção e implementação do 
currículo e implicitamente com as estratégias de ensino e aprendizagem utilizadas, bem 
como com as modalidades e instrumentos de avaliação aplicados…” (Silva, 2006:124). 
Nos Cursos de Educação e Formação como em outras situações de formação “ Os 
conteúdos têm de ser construídos e reconstruídos, sem cessar, em função da 
diversidade de horizontes que devem ser atingidos e da heterogeneidade das situações 
a partir das quais as pessoas a formar deverão atingi-los.” (Malglaive, 1995:258). 
 
Um trabalho para ser bem sucedido nos Cursos de Educação e Formação de 
Jovens os docentes também terão de ter uma capacidade de relacionamento com os 
colegas e coordenação a fim de se “…reforçar o trabalho colaborativo entre os 
docentes no sentido de explorar e aprofundar as metodologias de ensino e 
aprendizagem centradas no modelo de trabalho deste projecto, facto que pode conduzir 
há necessidades de formação neste domínio.” (Silva, 2006:124) como está indicado na 
legislação que compete ao professor/formador “…nomeadamente a articulação 
interdisciplinar…” (do artigo 6º do Despacho conjunto nº 453/2004, 2007). 
 
Os Cursos de Educação e Formação quer sejam os CEF- Jovens quer sejam os 
EFA-Adultos são uma oportunidade para os cidadãos poderem concluir tanto a 
escolaridade obrigatória bem como prosseguir estudos, através de um percurso flexível 
e ajustado aos interesses dos formandos, ou para prosseguir estudos ou formação que 
permitam uma entrada ou valorização qualificada no mundo do trabalho.  
 
Nos cursos EFA, está em questão formar jovens adultos e adultos possuidores de 
uma personalidade que, como menciona Schaie e Willis (1991), “… a personalidade do 
adulto é uma organização complexa de traços, de hábitos, de maneiras de interagir, e 
que, como sistema estruturado, ela resiste à mudança, pois a alteração numa parte 
implica modificações ou realinhamentos nas outras.” (Schaie, K.W. e Willis, S., 
1991:229). Tendo consciência do que envolve a personalidade do adulto, na 
aprendizagem é necessariamente diferente da envolvência de um jovem, o adulto tem 
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que ser motivado, recorrer à sua experiência de vida, tem um raciocínio mais apurado, 
uma memória menor, terão que se apurar capacidades intelectuais e analíticas, adquirir 
um nível superior de conhecimento. Tem que se ter em conta também que “… os 
grupos de adultos são muito heterogéneos - seja no estilo de aprendizagem, na 
motivação, nas necessidades, nos centros de interesse e nos objectivos…” há ainda que 
considerar que “… assimilam melhor os conhecimentos, as competências, os valores e 
as atitudes quando estes são apresentados no contexto da sua aplicação em situações 
reais” (Knowles, cit. Bourgeois e Nizet, 1997:11). Ensinar e formar adultos é olhado 
agora com mais atenção por parte dos investigadores “… because adult education has 
traditionally been regarded as marginal to education.” (Jarvis, 1986, p. 186). 
 
Em relação aos cursos EFA-Cursos de Educação e Formação de Adultos é dito, 
no D.R. nº144 de 27 de Julho de 2007, no artº27 que “… compete aos formadores, 
designadamente: 
a) Participar no diagnóstico e selecção dos formandos em articulação com o mediador 
pessoal e social, ao abrigo do artigo 7º; 
b) Elaborar, em conjugação com os demais elementos da equipa técnico -pedagógica, o 
plano de formação que se revelar mais adequado às necessidades de formação 
identificadas no processo de RVC; 
c) Desenvolver a formação na área para a qual está habilitado; 
d) Conceber e produzir os materiais técnico-pedagógicos e os instrumentos de avaliação 
necessários ao desenvolvimento do processo formativo, relativamente à área para a 
qual se encontra habilitado; 
e) Manter uma estrita cooperação com os demais elementos da equipa pedagógica, em 
particular no âmbito dos cursos EFA de nível secundário e de nível 3 de formação 
profissional no desenvolvimento dos processos de avaliação da área de PRA, através 
da realização de sessões conjuntas com o mediador pessoal e social.” (D.R. nº144 de 
27 de Julho de 2007, no artº27). 
Também aqui os professores/formadores além de todas as competências que lhe 
são exigidas na actividade profissional enquanto docentes pois deverão ser detentores de 
habilitação para a docência acresce-lhes mais umas quantas funções e competências 
enquanto formadores nos Cursos de Educação e Formação. Requer-se nos cursos de 
adultos desenvolver e adquirir competências como as que já referimos para os cursos de 
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jovens sendo aqui acrescida a capacidade em se envolver em todo o processo de 
selecção dos formandos cooperando nesta fase e ao longo do curso com o mediador do 
curso contribuindo para a construção do PRA.- Portfólio Reflexivo de Aprendizagens 
de cada aluno. 
                       
As competências dos professores/formadores são entre tantas didácticas, 
pedagógicas, organizacionais, comunicativas e também competências para aprender e 
desenvolver novo conhecimento. O professor/formador deve ser capaz de manter 
conhecimento e competências acerca da sua matéria, de se adaptar a novos currículos e 
em conjunto com os seus colegas criar, estimular, desenvolver a aprendizagem nos 
alunos/formandos e de estimular os formandos a reflectirem nas suas próprias 
experiências e práticas, deve seguir activamente a visão de uma politica e 
desenvolvimento organizacional, deve ter também uma boa relação com os formandos e 
equipa pedagógica e ter tido experiências efectivas numa escola preferencialmente, este 
deve ainda reflectir sobre a sua acção no seu ensino e formação e na prática profissional 
que desenvolve, principalmente em relação aos seus colegas e alunos/formandos.  
 
As oportunidades de desenvolvimento profissional têm de proporcionar uma 
variedade de experiências de aprendizagem que encorajem os professores a reflectir e a 
investigar o seu pensamento e a sua prática profissional, através da interacção entre a 
sua experiência e a dos outros, para que possam ser capazes de abraçar o desafio de 
novos papéis de ensino e encará-lo como desafios em vez de pesos a carregar. A 
intensidade do ser professor nestes cursos de maleabilidade, flexibilidade, solidariedade 
e humanismo são facto incontrolável. Saber e ter habilidade para controlar as emoções a 
par da capacidade de relacionamento com jovens, jovens adultos e adultos 
desenvolvendo capacidades de adaptação a novas situações e desafios. Ouvi-los e 
compreende-los em relação aos problemas que apresentam procurando no contexto as 
várias perspectivas de o aluno ser entendido para que mais eficazmente possa ser 
ajudado.  
 
O desenvolvimento do ensino e a mudança na sociedade que a escola e os 
professores têm vindo a sofrer necessitam de formadores de professores preparados para 
novos desafios e novos papéis. Trata-se ainda de um espaço e um tempo privilegiados 
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para a construção da identidade profissional do professor. (Estrela, Esteves, Rodrigues, 
2002). 
 
Antes de proceder à concepção de um plano de formação para 
professores/formadores temos que ter em conta que estamos a falar de 
professores/formadores que desenvolvem a sua actividade profissional em turmas de 
currículo alternativo de alunos que não se adaptaram ao ritmo da escola regular, alunos 
que são portadores de uma problemática psico-afectiva já diagnosticada, a maioria com 
fraca auto-estima e emocionalmente instáveis, com problemas sociais e económicos 
preocupantes, uma precariedade de emprego grande, quando nos viramos para as classes 
adultas com todos os problemas e preocupações que daí advêm. Alunos especiais 
requerem professores ou formadores com aptidões especiais, e uma estrutura de 
personalidade sólida e flexível. Parece-nos desde logo que devem estar munidos de uma 
boa capacidade de aproximação e empatia pois precisam de ter uma forma de estar e de 
ser que possibilite a aproximação aos jovens e adultos para que com eles estabeleçam 
boas relações, devendo para tal ter abertura de espírito e de mente e disponibilidade 
pessoal acompanhados de sensibilidade às dificuldades daqueles alunos e formandos 
que em regra são muitos, eles têm muitas coisas para dizer, para desabafar, o 
professor/formador tem de saber ouvir sem se mostrar impaciente, e saber compreender 
cada um nos seus variados aspectos, ter perspicácia para detectar verdadeiramente o que 
os afecta e o que pretendem no contexto da formação a ser-lhes ministrada, ter uma boa 
capacidade para ser flexível nas abordagens, em suma uma boa competência relacional. 
A simpatia e a compreensão para quebrar o gelo inicial do estabelecimento de uma 
relação são bons ingredientes a juntar a outros, como o sentido de equilíbrio para evitar 
exageros ou a versatilidade que permite enriquecer o diálogo sem cair na repetição 
fazendo mudanças tácticas, oportunas, e adequadas, manter sempre uma boa auto – 
estima, um bem-estar intenso, com sólido espírito de missão, ter sempre presente que 
estamos na frente de pessoas, seres humanos que devem ser tratados com humanidade e 
fazer-lhes sentir que são pessoas de bem com deveres e direitos, fazer – lhes sentir o 
valor da entrega e da generosidade. 
 
A formação contínua de professores desde logo coloca uma questão de super -
estrutura, donde parte, e quem identifica as necessidades de formação. Geralmente são 
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as políticas regionais, nacionais ou supranacionais, blocos económicos como a União 
Europeia que através das suas políticas prioritárias, muitas vezes correlacionados com a 
ideologia política dos responsáveis políticos de cada ocasião que ditam o que é e não é 
prioritário para o bem, e desenvolvimento das populações e as verbas que 
disponibilizam para levar avante essas políticas desenvolvimentistas no plano técnico – 
cultural e económico-social. Toda a formação ou pelo menos a sua grande maioria tem 
estado condicionada a essas políticas prioritárias e às verbas disponíveis, a aprovação de 
projectos de educação e formação, e a toda a envolvência dos programas quanto ao tipo 
de formação elegível ou não elegível para a obtenção de financiamento e subsídios 
comunitários. Ora é sabido que, sendo a U.E. um espaço eminentemente económico, as 
áreas privilegiadas serão em princípio aquelas que fizeram apelo á inovação tecnológica 
com reflexos imediatos na economia, relegando para segundo plano a parte sócio – 
cultural. Assim sendo é possível encontrar um número mais elevado de oferta de 
formação em “informática” do que em formadores de “comportamento familiar” por 
exemplo ou de formação em “Cidadania”.  
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ESTUDO EMPÍRICO 
 
CAP. IV- Metodologia 
 
O presente capítulo visa a apresentação das opções e dos procedimentos 
metodológicos seleccionados, a partir dos objectivos e questões orientadoras do estudo. 
Neste sentido, são descritos os aspectos de planeamento e aplicação referente ao 
processo de recolha e tratamento de dados, bem como à caracterização do grupo de 
entrevistados. 
 
 
1. O problema em estudo 
  
 
O problema sobre o qual nos debruçámos na foi: Quais são as necessidades de 
formação contínua dos professores dos Cursos de Educação e Formação?  
 
Desta questão surgiram outras questões e problemas que também orientaram o 
nosso estudo, como: Possuem os professores o domínio e o conhecimento especializado 
ao nível das expectativas exigidas nos Cursos de Educação e Formação, referidas pelo 
documento normativo? Será que o plano de educação de professores forma 
profissionais habilitados a cumprir as expectativas em torno das novas políticas 
educativas? Será que os professores / formadores possuem as competências necessárias 
como profissionais nos Cursos de Educação e Formação? Que dificuldades sentem 
estes professores diante do seu novo papel, dentro de um contexto também novo? 
 
2. Objectivos do estudo 
 
Em nossa opinião, a formação dos professores dos Cursos de Educação e 
Formação é um tema novo, amplo e complexo envolvendo eventualmente vários 
agentes numa acção com o fim de formar profissionais aptos e capazes para o exercício 
de sua profissão num novo contexto de forma ampla, competente, reflectida, autónoma 
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e aptos a actuar em novas situações que emergem de novas sociedades e políticas 
educativas. No âmbito da formação de professores parece-nos legítimo que exista o 
objectivo de desenvolver uma contínua postura de questionamento/problematização. O 
desenvolvimento da prática profissional do docente desenvolve-se em acções e 
experiências diárias, onde o professor se desenvolve gradualmente como profissional e 
como indivíduo. Na medida em que a formação é um processo de mudança de 
comportamentos e atitudes através da concretização de múltiplas aquisições, parece-nos 
desejável que o professor possa reflectir sobre o que obteve da sua experiência, que 
relacione conhecimentos, saiba tomar decisões de forma consciente e resolva situações 
dilemáticas diversificadas, seleccionado as soluções mais adequadas e convenientes 
perante um novo contexto até ali desconhecido para este. 
 
Escolhemos como foco privilegiado o estudo das representações que os 
professores possuem sobre a sua prática profissional e as dificuldades que sentem ao 
leccionarem nos Cursos de Educação e Formação, a partir da sua expressão verbal. 
Procurámos apreender o mundo subjectivo das percepções, perspectivas e concepções 
dos professores, que leccionam nos Cursos de Educação e Formação mais precisamente 
nos Cursos de Educação e Formação de Jovens – CEF. Um dos objectivos centrais, foi o 
de conhecer as concepções que os professores possuem sobre o que são os Cursos de 
Educação e Formação e sobre quais as dificuldades que sentem ao leccionar nestes 
cursos. No âmbito da sua actividade profissional, visámos averiguar, os desafios que 
estes professores enfrentam, a formação de que necessitam, bem como a reflexão que 
fazem sobre a sua prática profissional e que formações gostariam de ter para leccionar 
neste novo contexto. 
 
 
3. A Metodologia Qualitativa 
 
Segundo Erikson (1986), existem dois tipos de abordagem da investigação em 
educação: a abordagem positivista/ behaviorista e a abordagem interpretativa que o 
autor assume como paradigmas. 
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Diferentes investigadores referem os métodos qualitativos como subjacentes ao 
paradigma interpretativo ou fenomenológico, onde se procura compreender o fenómeno 
por meio da sua descrição detalhada. (Bogdan e Biklen, 1994) 
 
Para este estudo recorremos a uma metodologia qualitativa, dirigida à 
compreensão e descrição dos fenómenos segundo Bogdan e Biklen (1994: 53), “os 
investigadores fenomenologistas tentam compreender o significado que os 
acontecimentos e interacções têm para as pessoas vulgares, em situações particulares”.  
 
Na investigação do tipo qualitativo nada é trivial, tudo tem potencialidades para 
nos fornecer pistas que nos permitam uma compreensão mais esclarecedora. O 
investigador é o principal instrumento de recolha e de análise dos dados. Bogdan e 
Biklen (1994) referem que o investigador, por um lado, deve ser detentor de 
competências de conversação acessíveis e fáceis com os outros e deve ser um ouvinte 
atento e sensível, mas também deve ser capaz de estabelecer com os sujeitos uma 
relação de confiança e compreensão ao mesmo tempo que consegue demonstrar respeito 
pelas perspectivas e concepções destes. 
 
Segundo Bogdan e Biklen (1994), a metodologia qualitativa permite perceber o 
modo como os sujeitos interpretam os aspectos do mundo, o que subentende a recolha 
de dados de carácter descritivo e que possibilitem a compreensão das representações, 
dificuldades, atitudes, significados e preferências dos sujeitos sobre determinados 
acontecimentos, são de natureza descritiva, constituindo maioritariamente de 
entrevistas, documentos pessoais ou outros registos.  
 
 
4. Procedimentos de recolha e tratamento dos dados  
 
4.1. A entrevista – semi-directiva 
 
      No plano da orientação e estruturação prática do estudo, pareceu-nos que a 
entrevista seria o procedimento mais adequado para a recolha de dados. Delineámos um 
processo de recolha de dados junto dos entrevistados, através da obtenção de 
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testemunhos que permitissem a interpretação dos pontos de vista dos professores com 
características distintas.  
 
A fim de obter os testemunhos, optámos pelo método da entrevista semi-
directiva. Esta é uma técnica extremamente reconhecida no campo das Ciências Sociais 
e Humanas (Bardin, 1995; Estrela, 1990; Ghiglione & Matalon, 1992), faculta o acesso 
a informações num plano individualizado, dando a cada sujeito a possibilidade de se 
expressar e de se pronunciar sobre determinado conteúdo, permitindo ao investigador 
posteriormente mediante o leque de dados conseguidos, obter uma visão panorâmica da 
problemática em estudo. Se por um lado, com a técnica da entrevista se pretende 
informação sobre a realidade, por outro, procura-se conhecer algo sobre os quadros 
conceptuais dos elementos constituintes desses processos. Como vantagens da 
entrevista enquanto técnica de recolha de dados, podem ser assinaladas a possibilidade 
de se poder explorar e esclarecer as posições dos intervenientes ao longo do desenrolar 
do discurso, algo que não é possível por exemplo com o uso de questionários. Além 
disso, dado à possibilidade de se poder estar frente a frente com o sujeito garante-se um 
maior envolvimento por parte deste. No entanto, assumindo – se a entrevista um meio 
de aceder às representações dos sujeitos sobre dados fenómenos em contextos especiais 
onde os entrevistados ficam frente a frente com o investigador, existem algumas 
desvantagens.  
 
A semi-directividade de uma entrevista permite “por um lado, que o próprio 
entrevistado estruture o seu pensamento em torno do objectivo perspectivado (…) por 
outro lado, a definição do objecto de estudo elimina do campo de interesse de diversas 
considerações para as quais o entrevistado se deixa naturalmente arrastar, ao sabor do 
seu pensamento, e exige o aprofundamento de pontos que ele próprio não teria 
explicitado (…)” (Albarello et. al, 1997:87). 
  
Assim, e tendo em conta que a recolha de dados a partir das opiniões manifestas 
dos sujeitos, permitem “não só fornecer pistas para a caracterização do processo em 
estudo, como também conhecer, sob alguns aspectos, os intervenientes do processo” 
(Estrela, A., 1986: 354), a técnica da entrevista semi – directiva afigurou-se-nos como a 
mais pertinente e adequada às nossas finalidades. 
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4.2. A entrevista: passos metodológicos  
 
Para recolher as representações dos entrevistados face aos objectivos, foi 
elaborado um guião de entrevista. A elaboração do guião “constitui um momento 
importante da investigação, na medida em que ele orientará a recolha de dados. Importa 
referir que este guião pode ser afinado no decurso da investigação, em que algumas 
questões podem tornar-se mais importantes do que outras, em função da pessoa 
entrevistada” (Abarello, L. Et al., 1997:217). Por isso, Estrela (1994) sublinha a 
necessidade de construir o guião com uma estrutura maleável que permita se necessário, 
colocação de novas questões no decorrer da entrevista e que permita a livre expressão 
das ideias e representações sem a esquecer os objectivos pretendidos. A entrevista foi 
preparada através da elaboração prévia de um guião, que nos fornecesse uma orientação 
na recolha dos dados pertinentes para os objectivos a que nos propusemos. Com o 
objectivo geral e partindo deste: Conhecer as necessidades de formação dos professores 
que leccionam nos Cursos de Educação e Formação. Elaboramos uma lista de temas 
em blocos temáticos (A, B, C, D, E). Para cada bloco foram enumerados alguns 
objectivos específicos que agrupámos a tratar, bem como formuladas possíveis questões 
orientadoras do discurso do entrevistador. Por outro lado, as questões, a que o 
entrevistado poderia responder da forma que lhe aprouvesse, tiveram também o 
objectivo de levar o entrevistado à explicitação e clarificação dos seus pontos de vista 
relativamente às temáticas em causa.  
 
Seguidamente procedemos à selecção dos entrevistadores, realizámos as 
entrevistas, transcrevemo-las e posteriormente procedemos à análise de conteúdo.  
 
Depois da elaboração do guião de entrevista, adequado, precedeu-se à fase da 
realização das entrevistas, gravadas em áudio com a autorização dos intervenientes. Este 
guião foi organizado em blocos temáticos (cada um deles com objectivos específicos). 
Foi definido o tema como sendo a Formação dos Professores que leccionam nos Cursos 
de Educação e Formação. 
 
A preparação da realização das entrevistas implicou o cumprimento de alguns 
requisitos metodológicos. Depois de seleccionados os professores, os mesmos foram 
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contactados, pessoalmente, através de uma conversa informal, onde se trocaram 
impressões sobre a temática em estudo, sendo referido de um modo muito genérico o 
propósito pretendido. Os sete entrevistados acederam de imediato à nossa pretensão, de 
forma agradável e disponível. 
 
Desde esse primeiro contacto, houve uma apresentação e procurámos criar um 
clima de à vontade. Sabendo que “as entrevistas longas são difíceis de captar de forma 
completa” (Bogdan e Biklen, 1994: 172). Antes do início de qualquer entrevista, 
solicitamos sempre, a cada entrevistado, autorização para gravação da mesma, 
garantindo a sua confidencialidade. É de salientar que o ambiente em que decorreram as 
entrevistas foi bastante informal e a presença do gravador não interferiu de modo algum 
na colaboração dos professores. 
 
As entrevistas realizaram-se nos meses de Fevereiro e Março de 2008 e tiveram 
uma duração média de 45 minutos. Foram combinadas as datas para a realização das 
entrevistas de acordo com a disponibilidade dos entrevistados. O local escolhido foi o 
mais conveniente para os entrevistados. 
 
Na condução das entrevistas, conscientes do quão importante seria o contributo 
dos intervenientes e sem querer deixar nenhum pormenor descuidado, procurámos que 
as entrevistas decorressem sem qualquer tipo de constrangimentos externos, dando aos 
sujeitos à vontade e liberdade para responder às questões. No decurso das entrevistas, 
foi nosso intuito manifestar, por meio do nosso comportamento não verbal, interesse e 
atenção pelas palavras dos entrevistados, estimulando-os a avançar. A excelente relação 
de abertura que se estabeleceu desde o início com cada um dos sete entrevistados e 
disponibilidade foram sem dúvida essenciais no processo de recolha de dados.   
 
4.2.1. O guião da entrevista  
Segue-se um breve resumo das finalidades de cada bloco temático. 
 
Com o primeiro Bloco A, quisemos introduzir os entrevistados ao nosso trabalho, 
explicitando a natureza e finalidades deste, bem como o quadro contextual em que se 
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insere. Após solicitar autorização para proceder à gravação e posterior transcrição da 
entrevista, foram assegurados o absoluto sigilo e confidencialidade dos dados 
recolhidos. E também sobre a importância da participação dos entrevistados. 
 
O Bloco B teve como objectivo conhecer as concepções do professor sobre os 
Cursos de Educação e Formação. Pretendemos com este bloco não só introduzir os 
interlocutores ao diálogo aberto e sem constrangimento, como identificar as concepções 
que os entrevistados possuem sobre o que são os Cursos de Educação e Formação, 
conhecer a importância que o entrevistado atribui às diferenças com a escola regular. 
 
 No Bloco C visámos essencialmente conhecer o Perfil de competências do 
professor dos Cursos de Educação e Formação. Procuramos conhecer as competências 
profissionais específicas do professor dos Cursos de Educação e Formação. Interessou-
nos por quais são as funções, objectivos e deveres dos professores dos cursos. 
 
 Com o Bloco D, procurámos conhecer quais as Necessidades de formação dos 
professores dos Cursos de Educação e Formação. Tentamos averiguar quais as 
necessidades de formação dos professores que leccionam nos Cursos de Educação e 
saber qual a importância que o entrevistado dá à formação neste contexto. 
 
Por último, com o Bloco E procurámos levar o entrevistado a reflectir a acerca 
da presente entrevista, no sentido de apurar se foi, de alguma forma útil ou benéfica na 
sua formação reflexiva. Por último, e ainda neste último bloco, têm lugar os 
agradecimentos e observações ou sugestões, para o que foi deixado tempo e espaço à 
disposição do entrevistado. 
 
5. Sujeitos do estudo e respectiva caracterização 
 A fim de concretizar os objectivos propostos, pretendemos entrevistar um grupo 
de sujeitos que desempenhassem funções de professores/formadores em Cursos de 
Educação e Formação quer CEF- Educação e Formação de Jovens ou EFA- Educação e 
Formação de Adultos. 
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Após a construção do guião de entrevista, optámos por realizar entrevistas a 
professores de uma Escola Pública do ensino Básico na área de Santarém. A razão da 
escolha desta zona deveu-se unicamente à conveniência geográfica. Foi constatado que 
nem todas as escolas, quer básicas quer secundárias da região de Santarém tinham 
Cursos de Educação e Formação. Devido a este facto apenas foi possível realizar o 
estudo numa Escola que só tinha CEF- Curso de Educação e Formação de Jovens. A 
Escola escolhida tinha professores que participavam, naquela escola ou noutras onde 
tinham leccionado, pela segunda vez em Cursos de Educação e Formação dos quais 3 
tinham ainda a experiência no PIEF - Plano Integrado de Educação e Formação e no 
PCA- Plano de Currículo Alternativo. 
 
Foram seleccionados sete docentes a leccionarem no mesmo Curso de Educação 
e Formação, com características distintas quanto a tempo de serviço, experiência em 
Cursos de Educação e Formação, idade, entre outras. O critério de escolha foi 
precisamente a sua actividade profissional como professor nos cursos de Educação e 
Formação no momento da realização das entrevistas (ano lectivo de 2007/2008). 
 
A amostra de sujeitos entrevistados não segue assim critérios de uma amostra 
representativa, necessária para a generalização dos resultados do estudo. Trata-se de 
uma amostra de conveniência, com um pequeno número de sujeitos. 
 
Tendo em conta que é fundamental os entrevistados terem interesse pelo estudo, 
quando foram contactados para solicitar a sua colaboração foram explicados os 
objectivos da investigação e mostrada a sua importância no âmbito da formação 
contínua de professores especialmente. 
 
O professor A é um sujeito do sexo feminino a meio da carreira que tem seis 
anos de experiência como professora/formadora em Cursos de Educação e Formação, 
actualmente a leccionar numa Escola do concelho de Santarém, sendo que a sua área 
científica é a das Humanísticas. Actualmente possui vínculo Quadro sendo professora 
numa Escola do Ensino Básico.  
 
Quanto ao professor B, a sua carreira ainda não é longa embora tenha já seis 
anos de experiência em ensino alternativo ao ensino regular. É um sujeito do sexo 
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feminino, encontrando-se actualmente a leccionar numa Escola do concelho de 
Santarém, sendo que a sua área científica é a das Ciências do Desporto. Actualmente é 
professor numa Escola do Ensino Básico.  
 
O professor C é um sujeito do sexo masculino, com sete anos de carreira e que 
se encontra apenas com três anos de experiência como professor/formador em Cursos de 
Educação e Formação, actualmente a leccionar numa Escola do concelho de Santarém, 
sendo que a sua área científica é a das Ciências Sociais e Humanas. Actualmente é 
professor numa Escola do Ensino Básico. 
 
O professor D é um sujeito do sexo feminino, a meio da carreira, que se encontra 
com três anos de experiência como professor/formador em Cursos de Educação e 
Formação, actualmente a leccionar numa Escola do concelho de Santarém, sendo que a 
sua área científica é a das Humanísticas. Actualmente possui vínculo de quadro. 
Actualmente é professora numa Escola do Ensino Básico. 
 
O professor E é um sujeito do sexo masculino, com doze anos de carreira e que 
se encontra apenas com dois anos de experiência como professor/formador em Cursos 
de Educação e Formação, actualmente a leccionar numa Escola do concelho de 
Santarém, sendo que a sua área científica é a das ciências exactas. Actualmente possui 
vínculo de quadro. Actualmente é professor numa Escola do Ensino Básico. 
 
O professor F é um sujeito do sexo masculino, em início de carreira que se 
encontra apenas com um ano de experiência como professor/formador em Cursos de 
Educação e Formação, actualmente a leccionar numa Escola do concelho de Santarém, 
sendo que a sua área científica é a das ciências exactas. Actualmente é um professor 
contratado. É professor do Terceiro Ciclo do Ensino Básico e do ensino Secundário. 
 
O professor G é um sujeito do sexo feminino, em início de carreira que se 
encontra apenas com quatro anos de experiência como professor/formador em Cursos 
de Educação e Formação, actualmente a leccionar numa Escola do concelho de 
Santarém, sendo que a sua área científica é a das ciências exactas especificamente 
Tecnológica. Actualmente é um professor contratado. É professor do Terceiro Ciclo do 
Ensino Básico e do ensino Secundário. 
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Em momento prévio à realização de cada entrevista, foram recolhidos dados 
pessoais e profissionais de todos os inquiridos envolvidos no presente estudo para 
posterior codificação, garantindo desta forma, a confidencialidade dos dados obtidos e o 
anonimato. Os aspectos de caracterização recolhidos são exclusivamente de interesse 
sócio - profissional sobre os sujeitos, nomeadamente a idade e género dos inquiridos, 
habilitação académica, tempo de serviço como professor e como professor/formador em 
Cursos de Educação e Formação. 
 
De modo a preservar a sua identidade e de acordo com a ordem de realização das 
entrevistas atribuímos a cada um dos entrevistados um código, consistindo esta 
codificação numa simples associação de cada professor a uma letra. Estes códigos 
foram utilizados ao longo da análise e apresentação dos dados. Tratando-se dos códigos 
seguintes: A- 1º professor entrevistado; B-2º professor entrevistado; C-3º professor 
entrevistado; D-4º professor entrevistado; E-5º professor entrevistado; F-6º professor 
entrevistado; G-7º professor entrevistado. 
 
Seguidamente apresentam-se, num quadro, alguns elementos caracterizadores 
dos entrevistados. 
 
Quadro I- Caracterização dos professores do Curso de Educação e Formação de 
Jovens – CEF entrevistados 
Entrevistados 
Professor Género Idade Habilitação 
Académica 
Anos de 
experiência 
como 
professor 
Anos de experiência 
como 
professor/formador nos 
Cursos  
A Feminino > 40 Licenciatura 20 6 
B Feminino >35 Licenciatura 12 6 
C Masculino >35 Licenciatura 7 3 
D Feminino >40 Licenciatura 19 3 
E Masculino >40 Licenciatura 12 2 
F Masculino >30 Licenciatura 5 1 
G Feminino >30 Licenciatura 4 4 
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Nesta investigação participaram inquiridos tanto do sexo masculino como 
feminino sendo 3 entrevistados do sexo masculino e 4 entrevistados do sexo feminino. 
As suas idades variam entre os 30 e os 50 anos, podendo constatar-se que na sua 
maioria têm entre 30 a 40 anos. Quanto à habilitação académica todos referiram a 
licenciatura. É de referir que 3 dos entrevistados referiram ter feito licenciatura e depois 
profissionalização em serviço. Dos sete entrevistados, todos têm experiência como 
professores em Cursos de Educação e Formação seja em CEF – Cursos de Educação e 
Formação de Jovens, EFA- Cursos de Educação e Formação de Adultos bem como em 
PIEF- Plano Integrado de Educação e Formação e CA- Currículos alternativos referindo 
como experiência também nestes últimos as entrevistadas A e B. Apenas os 
entrevistados F e E possuem apenas 1 e 2 anos de experiência, respectivamente, tendo 
todos os outros 3 ou mais anos de experiência em contextos diferentes que não o ensino 
regular. Em relação ao tempo de serviço como professor dos oito entrevistados 
verificamos que 4 possuem mais de 10 anos tempo de serviço, enquanto os restantes 
menos de 8 anos de serviço. 
 
É de salientar ainda que um dos professores, a entrevistada G possui igual tempo 
de serviço como professora no ensino regular e nos cursos pois todos os anos seguinte 
ao término da sua licenciatura e profissionalização teve experiência em Cursos de 
Educação e Formação. Realçamos também o facto que as entrevistadas A e B são as 
professoras que mais tempos têm de experiência em turmas que não o ensino regular. 
 
6. Análise de Conteúdo 
 
      Após a realização das entrevistas, estas foram transcritas com a máxima 
fidelidade possível, dando origem a sete protocolos com tamanho variável e procedemos 
à sua organização, tratamento e análise. Uma vez que os dados compilados se 
encontravam sob a forma de texto em protocolos para a sua análise usámos os 
procedimentos comuns de análise do conteúdo. A cada professor foi atribuído uma letra, 
no sentido de assegurar a confidencialidade, sendo que surgem com a designação de 
professor A, B, C, D, E, F e G. 
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       A análise dos dados consiste na organização sistemática do material colhido no 
terreno com o objectivo de, através dele, aumentar a nossa compreensão sobre o 
fenómeno em estudo esta análise envolve “ trabalhar com os dados, a sua organização, 
divisão em unidades manipuláveis, sintaxe, procura de padrões, descoberta de aspectos 
importantes e do que deve ser apreendido e a decisão sobre o que vai transmitido aos 
grupos “ (Bogdan e Biklen, 1994: 205). 
 
Depois de transcritas e lidas todas as entrevistas, trocámos impressões acerca do 
conteúdo das mesmas, tendo constatado que há alguma homogeneidade no corpus 
escrito, quer quanto ao conteúdo, quer quanto ao modo de expressão dos sujeitos. São, 
de facto, testemunhos ricos, complexos e distintos.  
 
Passámos à elaboração de uma matriz de análise de conteúdo das entrevistas. 
Depois de dividir o texto segundo o critério da unidade de sentido (proposição), 
dividimo-lo em termos de temáticas. Esta divisão permitiu-nos chegar a unidades de 
registo, indicadores de categorias, cada categoria contemplando outras subcategorias.  
 
Depois de preenchida e completada a matriz de análise, analisámos e cruzámos 
os dados. Analisámos cada entrevista individualmente e também as comparámos entre 
si. Todos estes dados foram também relacionados com os que recolhemos através da 
pesquisa bibliográfica, bem como com os conhecimentos adquiridos. 
 
Os resultados emergentes das entrevistas são relativos às representações dos 
professores do estudo sobre a representação sobre o que são os Cursos de Educação e 
Formação, sobre a actividade que desempenham enquanto professores dos cursos, a 
formação necessária para o desempenho da actividade, as competências do professor 
dos cursos, o perfil e as necessidades de formação. Os resultados surgiram a partir da 
análise de conteúdo realizada aos entrevistados. Para levarmos a efeito esta análise 
tivemos por base as orientações de Bogdan e Bliken (1994), Bardin (2000), Amado 
(2000) e Gonçalves (2000) por serem unânimes ao considerar esta técnica ou conjunto 
de técnicas como o processo mais adequado para transformar os dados obtidos nas 
entrevistas semi- directivas num corpus de informação relevante e passível de 
interpretações fundamentadas. Procedemos também a uma revisão da literatura sobre a 
análise de conteúdo. 
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A apresentação e análise de dados pode ser algo de difícil para os investigadores 
pouco experientes, visto que na maioria das vezes possuem pouco referencial teórico 
que lhes permita atender a aspectos e temas relevantes para a sua investigação (Bogdan 
e Bliken, 1994).  
 
A análise de conteúdo pode se descrita como sendo “ Um conjunto de 
instrumentos metodológicos cada vez mais subtis em constante aperfeiçoamento, que se 
aplicam a «discursos» (conteúdos e continentes) extremamente diversificados.” 
(Bardin, 2004:7) 
 
Na análise de conteúdo é importante classificar, descrever, sistematizar, 
quantificar as categorias inseridas no corpo documental. Com o objectivo de explicitar e 
sistematizar o conteúdo descritos nas entrevistas. (Bardin, 2004). 
      
Após a transcrição das entrevistas e com os protocolos empreendemos uma 
primeira leitura geral a fim de uma análise e conhecimento do texto deixando - nos 
invadir por impressões e orientações. Depois realizamos várias leituras de uma forma 
mais aprofundada o que permitiu destacar alguns temas e ideias centrais, ainda que 
provisórias. Depois de termos em mente as concepções pessoais de cada entrevistado 
analisamos definindo os temas, as categorias e subcategorias, de uma forma definitiva. 
    
 Seguidamente efectuámos o processo extracção das unidades de registo. O corte 
das unidades de registo foi realizado de forma que o mais pequeno fragmento de texto 
que tenha um só sentido autónomo. Estas unidades de registo foram, posteriormente, 
reduzidas a indicadores. 
     
A análise de conteúdo das entrevistas dos professores dos Cursos de Educação e 
Formação foi organizada em apenas um grande tema, respeitando as regras de 
homogeneidade; pertinência; objectividade, fidelidade e produtividade (Bardin, 2004). 
Posteriormente construímos matrizes de forma a estruturar e melhor apresentar os 
dados. A grelha completa dessa análise pode ser verificada em Anexo deste trabalho. 
 
 
65 
 
CAP.V - Apresentação e discussão dos resultados       
 
Terminada a fase de recolha de dados, procedemos à sua organização, 
tratamento e análise. Tendo sempre em mente o objectivo de adquirir conhecimentos 
acerca das necessidades de formação dos professores dos Cursos de Educação e 
Formação, começámos por analisar os discursos feitos pelos entrevistados, a fim de 
perceber o que eles dizem a respeito de sua prática profissional enquanto professores 
dos cursos, o que diz a literatura acerca dos temas abordados por eles, e o que 
consideramos serem as concepções envolvidas na sua actividade de professores dos 
cursos. 
 
Consideramos que todos os dados reunidos com as entrevistas se destinaram a 
esclarecer um só tema: As necessidades de formação dos professores dos Cursos de 
Educação e Formação e é dentro deste que passamos a especificar as categorias, as 
subcategorias e os respectivos indicadores, bem como a nossa interpretação. 
 
 Os resultados irão ser apresentados categoria a categoria.  
 
 
1. Caracterização dos Cursos de Educação e Formação feita pelos entrevistados 
 
   
 A análise desta categoria levou-nos à sua divisão pelas seguintes subcategorias: 
 
 Objectivos dos Cursos de Educação e Formação  
 A estrutura dos Cursos de Educação e Formação 
 A organização dos Cursos  
 A constituição das turmas dos cursos  
 
Em cada subcategoria apresentamos os indicadores que criámos a partir das 
unidades de registo, uma análise comparativa com o que diz a literatura e uma reflexão 
pessoal sobre os resultados. 
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SUBCATEGORIAS: 
 
INDICADORES: 
UR 
UE 
N=7 
F % F % 
• Objectivos dos Cursos de 
Educação e Formação 
 
- Os cursos são uma nova 
oportunidade para os 
alunos que não têm 
sucesso na escolaridade 
obrigatória 
 
- Os cursos têm uma 
vertente 
profissionalizante 
 
- Os cursos dão 
equivalência ao 9ºano ou 
ao 12º ano 
 
 
16 
 
 
4 
 
 
2 
 
 
50 
 
 
12,5 
 
 
6,3 
 
 
5 
 
 
3 
 
 
2 
 
 
71,4 
 
 
42,9 
 
 
28,6 
Total de subcategoria  32 100 7 100 
• A estrutura dos Cursos de 
Educação e Formação 
 
- Os conteúdos são 
decididos a nível nacional 
 
- O currículo é 
simplificado em relação 
ao do restante ensino 
 
- Existem disciplinas 
teóricas e práticas 
 
3 
 
3 
 
4 
 
30 
 
30 
 
40 
 
2 
 
2 
 
1 
 
28,6 
 
28,6 
 
14,3 
Total de subcategoria  10 100 7 100 
• A organização dos Cursos 
na escola 
 
- Há reuniões regulares 
dos professores 
 
- A programação é feita 
por módulos 
 
- Os materiais são 
preparados pelos 
professores 
 
- Os professores fazem a 
organização burocrática 
dos cursos 
 
- Alguns professores não 
participam na organização 
do curso 
 
6 
 
2 
 
2 
 
4 
 
 
5 
 
31,6 
 
10,5 
 
10,5 
 
21,1 
 
 
26,3 
 
5 
 
2 
 
1 
 
2 
 
 
3 
 
71,4 
 
28,6 
 
14,2 
 
28,6 
 
 
42,9 
Total de subcategoria  19 100 7 100 
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• A constituição das turmas 
dos cursos  
 
- Procura-se a 
homogeneidade das 
turmas 
 
- Tenta-se formar grupos 
que viabilizem o 
funcionamento dos cursos 
 
4 
 
5 
 
44,4 
 
55,5 
 
3 
 
3 
 
42,9 
 
42,9 
Total de subcategoria  9 100 7 100 
 
 
Os objectivos dos Cursos de Educação e Formação, na opinião dos 
entrevistados, estão centrados numa nova oportunidade aos alunos que não obtiveram 
sucesso escolar na escolaridade obrigatória ou que estão em risco de abandono escolar. 
Quando se referem aos Cursos de Educação e Formação de Jovens – CEF, referem 
também que são uma nova oportunidade para os jovens que tiveram insucesso escolar 
ou que abandonaram a escola. Por outro lado, referem que os Cursos de Educação e 
Formação de Adultos - EFA pretendem dar aos adultos, que por algum motivo deixaram 
os seus estudos numa determinada fase da sua vida, uma nova oportunidade de 
regressarem à escola e aumentarem as suas qualificações. Como refere o professor C 
“…os Cursos de Educação e Formação são uma outra oportunidade para os alunos.”. 
Essa oportunidade é essencial para aqueles alunos que não viram saída no ensino 
regular, que estão desmotivados e que terão ali nos cursos hipóteses de regressar à 
escola e concluir a escolaridade obrigatória. Algo que não conseguiriam se não fosse 
esta saída ou como diz o professor A “… uma oportunidade que lhes foi dada e que eles 
deviam aproveitar até porque de outra maneira não conseguiam fazer a escolaridade.”. 
 
Um facto importante é ambos os cursos terem uma vertente profissional e além 
disso terem também a parte escolar dando equivalência ao 9º e 12º ano. Os entrevistados 
dão importância ao facto dos cursos terem como um dos objectivos a integração 
profissional dos alunos, como é referido pelo professor G "Cursos de Educação e 
Formação são cursos supostamente virados, mais dedicados, a uma vertente 
profissional onde crianças ou adultos, podem ter uma vertente profissional…”. 
Pressupõe-se uma integração no mundo do trabalho como diz o professor C “…um dos 
objectivos do curso é a integração no mundo do trabalho…”, ou seja, quando 
finalizarem o curso podem ter uma profissão. Os docentes fazem ainda referência aos 
cursos terem ainda a parte escolar que proporciona aos alunos concluir a escolaridade 
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obrigatória, 9º ano, ou até o 12º ano, “…o curso dá-lhe equivalência ao 9º Ano ou ao 
12º Ano…” (professor G). 
 
Salienta-se, pois que os professores pensam que os cursos são uma alternativa 
para alguns alunos que não obtêm sucesso na escolaridade obrigatória e visto neste caso 
estarmos a falar de um Curso de Educação e Formação de Jovens é dado a este facto 
uma extrema importância sendo referido por 71,4% dos entrevistados. De acordo com o 
entrevistado D, os cursos “…são cursos que eu penso que foram criados com uma 
intenção correcta que será a de dar uma nova oportunidade a alunos que terão menos 
capacidades ou que estão mais desmotivados, que têm já alguns anos de reprovação 
algum percurso escolar, algo irregular…”. Estes cursos trouxeram uma alternativa para 
alunos com um perfil diferente, desmotivados, com comportamentos desadequados, 
baixa auto-estima, dificuldades de aprendizagem, problemas afectivos, que têm várias 
reprovações no seu percurso escolar, ou seja, um percurso escolar irregular, alunos com 
insucesso escolar e em risco de abandonar a escola. 
 
Quanto à estrutura dos cursos os entrevistados referiram que os cursos têm 
disciplinas teóricas na formação base que dão acesso à certificação escolar e disciplinas 
práticas orientadoras para a vertente profissional, “…têm as cadeiras mais práticas e as 
cadeiras dirigidas para eles aprenderem o que querem…”, (professor G), sendo sempre 
estas disciplinas direccionadas para a área específica do curso, onde os conteúdos são os 
do IEFP – Instituto de Emprego e Formação Profissional, decididos a nível nacional, 
que têm que ser dados com um determinado número de horas. 
 
Os cursos têm uma orientação onde, salienta o professor C, “…já se pensa nesse 
currículo em função dos alunos que farão esses cursos e depois cabe-nos a nós ainda 
adaptar à circunstância e à especificidade de cada turma e depois de cada aluno; é, 
portanto, aí que há uma grande diferença…”, o currículo é mais reduzido com 
conteúdos seleccionados de acordo com os objectivos da formação tendo em conta cada 
turma e os alunos.  
 
A organização destes cursos tem por base a legislação que é discutida ao longo 
do curso. As normas prevêem reuniões semanais onde se discutem ideias e informações 
sobre os problemas que os professores enfrentam no dia-a-dia “… temos as tais 
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reuniões semanais onde trocamos ideias, portanto o conselho de turma troca 
informações sobre aquilo que se vai passando ao longo da semana…” (professor D). A 
organização curricular e estrutural dos cursos vem legislada como é referido pelo 
professor E que diz: “…a programação já está feita por módulos e já há orientações 
gerais sobre quais as matérias que devem ser dadas e como é que há-de ser feita a 
avaliação, quantas horas é que devem ser atribuídas a determinadas matérias, as 
matérias dos módulos, as coisas estão relativamente organizadas…” (professor E). No 
entanto, os materiais disponíveis para os professores usarem nas suas aulas nestes 
cursos sendo materiais para as aulas práticas bem como livros nãos são disponibilizados 
pela tutela, são os professores que se ocupam da organização dos materiais e 
compilação de textos de apoio, fichas de trabalho para darem aos alunos como auxílio 
de estudo das suas aulas, esta questão é frisada pelo professor F salientando que “…têm 
que ser preparados muitos materiais…”. Na génese deste projecto está uma filosofia de 
cooperação entre os intervenientes a qual exige ter por base um grupo de professores 
efectivos. Alguns professores efectivos ocupam-se com a organização inicial do curso, 
sendo o director ou coordenador, também professor do curso, um dos intervenientes 
responsável, em conjunto com o Conselho Executivo, por se ocupar intensivamente “Na 
organização do curso…, quer este, quer o outro, o anterior, foram o Conselho 
Executivo com uma equipa, foram duas colegas minhas que organizaram o curso…” 
(professor C). Em termos burocráticos, de candidatura e de funcionamento dos cursos, 
no inicio, os professores não participam na organização dos mesmos, apenas se 
integram ao longo destes, no desenvolvimento e na prática de todo o processo. Ao longo 
do curso, a participação dos professores na organização deste, remete-se essencialmente 
para uma reunião semanal onde se podem adaptar estratégias para a melhor execução e 
realização do curso em todas as suas vertentes naquela escola. Alguns entrevistados 
referem que não participaram na organização do curso, apenas na sua execução “…não 
estive envolvido, na organização propriamente dita, eu estou mais digamos assim na 
execução.” (professor C).  
 
Em relação às turmas destes cursos de acordo com os entrevistados estas já são 
feitas mediante os interesses de um determinado grupo de alunos que se encontrem em 
condições de integrar uma turma de um dos Cursos de Educação e Formação de Jovens. 
Atendem também, aquando da formação das turmas, a qual o curso que se poderá 
adaptar àqueles alunos e ir ao encontro das suas ambições e interesses nunca deixando 
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de olhar para as condições estruturais gerais da escola onde se pretende implementar 
aquele processo, quer em infra-estruturas, quer em recursos humanos para que o curso 
se torne viável e exequível. As turmas dos Cursos de Educação e Formação de Jovens – 
CEF, são turmas de dimensão mais reduzida que as do ensino regular, como explica o 
professor G “…temos no máximo 15 alunos, geralmente não mais de 15 alunos numa 
sala o que faz muita diferença, porque é menos de metade.”. No entanto, apesar de se 
procurar a homogeneidade destas turmas a partir dos interesses dos alunos, suas 
características de forma a ter-se grupos que viabilizem o funcionamento do curso. Bem 
como, também existir preocupações em relação às infra-estruturas existentes no espaço 
escolar. Temos, no entanto, uma grande heterogeneidade nestas turmas que os 
professores vêm como turmas difíceis onde é complicado trabalhar. O entrevistado E 
salienta que “…a coisa está a ficar cada vez pior e é aí que chega a necessidade de 
haver turmas CEF e qualquer dia se a gente se descuida metade das turmas que há na 
escola são turmas CEF.”. Este entrevistado considera que cada vez mais se sente a 
necessidade da criação de turmas com um currículo alternativo, com outras 
características, com alunos que não conseguem concluir a escolaridade obrigatória no 
ensino regular. Podemos então questionar porque é que este facto está a surgir como 
uma necessidade nas escolas portuguesas. 
 
 
2. Caracterização dos alunos dos cursos 
 
 
 Esta categoria foi subdividida em três subcategorias: 
 
• Motivação e interesse dos alunos dos Cursos 
• Capacidades de aprendizagem dos alunos 
• Percurso escolar anterior dos alunos 
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SUBCATEGORIAS 
 
INDICADORES 
UR 
UE 
N=7 
F % F % 
• Motivação e interesse 
dos alunos dos Cursos 
 
- Há alunos interessados e 
motivados 
 
- Há alunos desmotivados 
 
- Há alunos com carências 
afectivas e económicas 
 
- Há alunos problemáticos 
1 
 
5 
 
5 
4 
2,94 
 
14,7 
 
14,7 
11,8 
1 
 
3 
 
3 
2 
14,3 
 
42, 9 
 
42, 9 
28.6 
Total de subcategoria  34 100 7 100 
• Capacidades de 
aprendizagem dos 
alunos 
 
- Há alunos com 
dificuldades de 
aprendizagem 
 
- Há alunos com bastantes 
capacidades 
 
 
8 
 
3 
 
72,7 
 
27,3 
 
2 
 
4 
 
28,6 
 
57,1 
Total de subcategoria  11 100 7 100 
• Percurso escolar 
anterior dos alunos 
 
- Há alunos com insucesso 
escolar anterior 
 
- Há alunos em risco de 
abandono escolar 
6 
 
2 
75 
 
25 
4 
 
2 
57,1 
 
28,6 
 
Total de subcategoria  8 100 7 100 
 
Os alunos que integram as turmas dos cursos estão pouco motivados para a 
aprendizagem: “… alunos com características que não estão aqui exactamente para 
aprender mas que querem usufruir e querem tirar partido do facto de ao fim de dois 
anos poderem ter o certificado do 9º ano…” (professor B). São alunos de meios 
socioeconómicos diferentes mas na sua maioria de meios sociais e económicos 
desfavorecidos, onde a estrutura familiar está fragilizada “…alunos provenientes de 
grupos familiares mais desestruturados (…) alguns casos de alunos em que, nós 
verificamos que o acompanhamento da família não é aquele que seria desejado…” 
(professor D) ou mesmo desestruturada “…quadros familiares, a maioria estão 
desestruturados.” (professor B). Estes alunos são alunos desmotivados, com percursos 
escolares irregulares, com muitas dificuldades em diversos campos quer relacionais, 
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quer cognitivos, em que um dos seus principais objectivos é ingressar no mundo do 
trabalho, assim que terminem o curso.  
 
Os alunos dos Cursos de Educação e Formação - CEF são alunos com diferentes 
tipos de problemas, “…temos alunos com graves dificuldades de aprendizagem e, 
associado a isso, temos problemas disciplinares…” (professor C). Nestas turmas 
existem alunos com muitas dificuldades “… são turmas muito difíceis e a gente julga 
que somos os únicos que é muito difícil ensinar estes miúdos…” (professor G), assim 
como existem alunos com comportamentos desadequados “…são alunos, como disse há 
pouco, que têm problemas comportamentais e são problemas complexos de analisar…” 
(professor C). Existem ainda dentro da mesma turma CEF, como refere o professor D, 
alunos com dificuldades específicas “…nesses cursos nem sempre estão apenas alunos 
sem capacidades, ou com poucas capacidades, também existem alunos que foram 
provenientes de turmas onde estariam inseridos, como o caso de necessidades 
educativas especiais…”. Na sua maioria são alunos com lacunas de aprendizagem 
“…alunos com bastantes negativas em anos anteriores, têm muitas lacunas e não estão 
preparados para conseguir apreender os conteúdos da mesma forma e mesmo em 
termos de interesse não resulta da mesma maneira…” (professor D). O professor F 
refere também este facto “…são alunos que têm muitas dificuldades muitas lacunas…”. 
As turmas destes cursos são compostas na sua maioria por alunos que tiveram um 
percurso escolar deficitário em várias áreas notando-se que quando chegam aos cursos 
“… [têm] falta de requisitos básicos porque são alunos que, foram fazendo uma 
escolaridade sempre bastante deficiente…” (professor D). Bem como, o problema do 
abandono e do insucesso escolar pois estas turmas foram constituídas porque existiam 
alunos que “…foram escolhidos para o CEF porque eram alunos repetentes e já 
estavam a ficar fora da escolaridade obrigatória…” (professor E). No entanto, nestas 
turmas também “… há alunos inseridos nestas turmas com capacidades, bastante 
normais, até muitas vezes, com bastantes capacidades…” (professor D) e também 
interessados e motivados com o curso que escolheram para ter uma actividade 
profissional. Esforçam-se para que tenham sucesso para finalizarem o curso. 
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3. As estratégias de ensino dos professores dos Cursos de Educação e 
Formação 
 
• Há adequação da planificação  
• A realização da aula  
• As práticas de avaliação  
• Articulação Interdisciplinar               
 
SUBCATEGORIAS 
 
INDICADORES  
UR 
UE 
N=7 
F % F % 
• Há adequação da 
planificação  
- Faz-se adaptação da 
planificação das aulas às 
dificuldades dos alunos 
 
4 
 
100 
 
2 
 
28,6 
Total de subcategoria  4 100 7 100 
• A Realização da aula 
 
- As aulas não são iguais às 
do ensino regular 
 
 - Devem fazer-se muitos 
exercícios práticos 
 
 - As aulas são pensadas de 
acordo com o que se 
pretende do curso 
 
- As estratégias nas aulas 
são diferentes e pensadas 
para a promoção do 
sucesso deste tipo 
específico de alunos  
 
- Faz-se diferenciação 
pedagógica 
 
- Concretiza-se a 
interdisciplinaridade 
 
- Existe uma adaptação do 
programa  
 
- As estratégias por vezes 
não resultam 
 
4 
 
6 
 
 
2 
 
 
 
2 
 
4 
 
1 
 
2 
 
2 
 
16,7 
 
25 
 
 
8,3 
 
 
 
8,3 
 
16,7 
 
4,2 
 
8,3 
 
8,3 
 
3 
 
3 
 
 
2 
 
 
 
2 
 
2 
 
1 
 
2 
 
2 
 
42,9 
 
42,9 
 
 
28,6 
 
 
 
28,6 
 
28,6 
 
14,2 
 
28,6 
 
28,6 
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- É necessária a utilização 
de estratégias e métodos 
diferentes ou alternativos 
1 4,2 1 14,2 
Total de subcategoria  24 100 7 100 
• As práticas de 
avaliação 
 
 
- Existe um 
acompanhamento 
formativo diferente em 
relação a estes alunos 
 
- Dá-se valor ao feedback 
junto dos alunos e dos pais  
 
- Existe algum facilitismo 
na avaliação 
 
- Valorizam-se os 
comportamentos adequados 
 
- Na avaliação é dado 
grande peso ao interesse e 
empenho dos alunos 
 
- Faz-se uma avaliação 
contínua 
 
- Há normas para a 
avaliação sumativa 
 
- A relação pedagógica 
 
 
4 
 
3 
4 
 
10 
 
 
2 
 
4 
 
4 
 
6 
 
 
10,8 
 
8,1 
10,8 
 
27 
 
 
5,4 
 
10,8 
 
10,8 
 
16,2 
 
 
2 
 
2 
3 
 
4 
 
 
2 
 
3 
 
2 
 
3 
 
 
28,6 
 
28,6 
42,9 
 
57,1 
 
 
28,6 
 
42,9 
 
28,6 
 
42,9 
Total de subcategoria  37 100 7 100 
• Articulação 
Interdisciplinar 
 
 - É aconselhável  
 
- Uma articulação não é 
viável 
 
- É aconselhável e viável 
uma articulação entre 
disciplinas 
 
- Existe uma articulação 
entre as disciplinas 
sempre que possível 
 
 - Depende do momento no 
desenvolvimento do 
trabalho dos professores 
7 
 
5 
 
3 
 
 
3 
 
2 
 
35 
 
25 
 
15 
 
 
15 
 
10 
6 
 
3 
 
2 
 
 
3 
 
2 
85,7 
 
42,9 
 
28,6 
 
 
42,9 
 
28,6 
 
Total de subcategoria  20 100 7 100 
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A adequação da planificação é algo que os professores apreciam ter liberdade 
para realizar e que sentem ter uma maior oportunidade de o fazer nestes cursos, 
principalmente, porque assim podem ter mais em conta as dificuldades dos alunos 
adaptando a planificação, como salienta o professor G “… a gente pode adaptar o 
programa, podemos ir ao ritmo deles, não temos a exigência tão grande de cumprir o 
programa…”. O entrevistado D refere que se pode “…tentar adequar o programa 
realmente às características deles e às suas necessidades futuras pensando já no futuro 
deles…”. Todo o programa de uma disciplina poderá ser adaptado às necessidades dos 
alunos que estão em cada turma “… temos um programa da disciplina que adaptamos à 
turma…” (professor D).  
 
Na realização da aula uma das preocupações que os professores demonstram em 
especial é a de realizar diferentes estratégias para a promoção do sucesso destes alunos 
onde a relação pedagógica tem uma importância relevante “…é preciso outro tipo de 
diálogo, outro tipo de abordagem e às vezes conseguem-se as coisas exactamente por 
essa forma, por essa estratégia pedagógica…” (professor B). As diferentes estratégias 
para a promoção do sucesso dos alunos destes cursos são referidas por 28,6% dos 
professores entrevistados, como sendo um assunto sobre o qual se debruçam com muita 
dedicação. O professor A acrescenta que “…as aulas são sempre preparadas tendo em 
conta isso, que…, tenho que arranjar algum jogo para meter no meio, ou um bocadinho 
de um filme ou uma audição de uma música, pronto qualquer coisa ….”. Pode-se 
incluir uma actividade lúdica de forma a motivar, conseguir a atenção daqueles alunos 
ou a aprendizagem dos conteúdos programáticos. Dos sete professores, 42,9% referem 
que estas aulas em relação às aulas do ensino regular têm “…uma preparação de aula 
também diferente, porque aqui interessa mais.” (professor C). A preparação e 
planificação da aula é feita sempre tendo em conta as características da turma, tendo em 
conta que esta é uma turma de um curso CEF onde as estratégias têm que ser muito bem 
pensadas e idealizadas para que, quando postas em prática, possam resultar, não criando 
frustrações no aluno bem como no professor e para que se consiga progressos na 
aprendizagem dos alunos, na aquisição de saberes práticos e de atitudes quer a nível 
pessoal e comportamental, quer a nível profissional pois “…as estratégias, a forma 
como são pensadas as aulas em termos de estratégias, são diferentes, porque o próprio 
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currículo assim o indica. Mesmo na parte curricular são-nos dadas indicações para nós 
executarmos ou não, planificarmos ou não, mas que logo ali percebemos que estamos 
perante alunos diferentes e que exigem estratégias diferentes…” (professor C). Este 
professor mais à frente volta a salientar o importante papel de novas estratégias 
adaptadas a cada situação em concreto “No ensino regular podemos fazer uma 
exposição de aula, utilizar uma estratégia tendo em conta a turma no seu conjunto, pelo 
menos, prioritariamente é aceite, aqui tem que se pensar em cada caso…”. E professor 
refere ainda uma ideia diferente que nestes cursos pode efectivamente resultar bem: 
“…por vezes até surgem estratégias conjuntas entre os professores, inter-disciplinas.”. 
Um trabalho conjunto poderá ser uma mais-valia para colmatar dificuldades que os 
professores sintam na idealização de novas estratégias e sua aplicação para ultrapassar 
as dificuldades dos alunos. Como refere o professor E “… procuro começar pelos 
problemas mais simples de todos e ir fazendo revisão de coisas que estão para trás que 
eles provavelmente não aprenderam bem, ajudar a resolver os problemas das matérias 
que estamos a dar agora…”, ou como diz o entrevistado F, “…tem que ser muitas 
coisas do dia-a-dia deles e que tenham relação com o curso e que eles tenham algum 
interesse por aquilo porque senão não se esforçam praticamente nada.”. Apresentam-
lhes questões ou como refere o professor E“…propus dar-lhes sempre coisas de cariz 
prático, dar problemas que tenham mais a ver com a vida corrente e coisas que os 
possam entusiasmar…” e acrescenta “Não é estar a dar coisas muito teóricas, muito 
desprendidas da realidade, procuro ir sempre mais aos problemas relacionados com a 
vida prática deles mas a dificuldade maior é prender-lhes a atenção…” (professor E). 
 
 Um dos entrevistados salienta “Temos que ir muito com estes miúdos para um 
ensino alternativo, métodos alternativos, coisas diferentes daquelas que eles estão 
habituados com os quais lhes façam lembrar a escola.” (professor G), exemplificando, 
reforçando que “…tentamos dar as coisas mais práticas usando muitos trabalhos, ao 
nível de trabalhos de pesquisa e um bocadinho mais facilitado.” (professor G), 
fazendo-se muitos trabalhos práticos, pensando em novas estratégias de forma que se 
consiga atingir os objectivos. Todos os docentes falaram nesta categoria sobre 
adaptação da planificação das aulas às dificuldades dos alunos e as diferentes estratégias 
nestes cursos para a promoção do sucesso dos alunos dando uma relevância maior ao 
facto de usarem diferentes estratégias quando leccionam nos cursos. No entanto, por 
vezes as estratégias não resultam “A primeira vez que eu dei formação deste tipo, tentei 
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todas as estratégias, atrás umas das outras, e foi complicado primeiro que conseguisse 
alguma coisa foi complicado…” (professor G). As aulas tendem a ser pensadas de 
acordo com os objectivos do curso “…as estratégias, a forma como são pensadas as 
aulas em termos de estratégias, são diferentes, porque o próprio currículo assim o 
indica…” (professor C). Sempre tendo em conta a diferenciação pedagógica com 
auxílio a uma adaptação adequada do programa. 
 
A avaliação dos alunos num percurso escolar diferente teria que ter 
necessariamente uma avaliação com definição de critérios diferentes é desde logo no 
início do ano conversada entre todos os professores e são definidos os critérios da 
mesma, existindo um acompanhamento formativo dos alunos ao longo de todo o curso 
fazendo-se uma avaliação contínua. Os critérios de avaliação que são tidos em conta 
centram-se mais no campo das atitudes, valores como refere o professor A “ 
Normalmente os critérios de avaliação destas turmas são mais virados para a parte das 
atitudes, valorizar mais essa parte do que propriamente a parte das competências…”. 
O interesse e emprenho dos alunos também é valorizado como refere o professor B 
“…[valorizamos} em termos de participação na aula, em termos de interesse, 
colaboração com os colegas, mais, de forma mais acentuada do que propriamente ser o 
melhor atleta da turma, na minha perspectiva é um bocado nesta base que se avalia.”. 
O comportamento e a cooperação são tidos em conta dando-se bastante valor a estes, 
aliando-os sempre à avaliação dos conhecimentos adquiridos e verificadas através de 
fichas de avaliação, tendo a avaliação sumativa determinado peso para que um aluno 
conclua o curso com sucesso pois “…na legislação específica dos cursos como é que 
um aluno transita e é certificado, vemos que em cada componente ele necessita apenas 
de ter média de três, na componente sociocultural tem seis disciplinas, não tem que ter 
obrigatoriamente positiva em todas estas.” (professor C). No entanto, sente-se um 
sentimento de que todo o processo dá lugar a um facilitismo que não existe no outro 
ensino. 
 
Nos Cursos de Educação e Formação existe grande preocupação com uma formação 
integral do aluno não apenas na aprendizagem de conteúdos programáticos, mas 
também na sua formação enquanto indivíduo, cidadão e futuro profissional, numa 
efectiva socialização e integração no mundo profissional do formando que é um dos 
grandes objectivos deste tipo de cursos. Toda esta preocupação é sentida no discurso 
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dos docentes entrevistados “…tentamos prepará-los mais até do que aos outros alunos 
principalmente a nível, lá está, das atitudes, da responsabilidade, da autonomia, para 
que eles quando forem para esse estágio e depois, se for caso disso, acabarem os 
estudos e tentarem arranjar um emprego, tentar fazer que eles sejam pessoas 
responsáveis, autónomas…” (professor A). Todos os professores sentem uma 
responsabilidade acrescida de um maior acompanhamento destes alunos ao longo da 
formação “…tentamos trabalhar, acompanhamos mais a formação deles porque temos 
um objectivo em vista claro no final…” (professor A), salientando também este facto o 
professor B “…o percurso é acompanhado pelos professores, não há comparação, os 
professores que acompanham este processo formativo tentam saber o que é solicitado 
nas empresas, mas é uma situação muito ténue, quer dizer nós andamos ainda muito a 
apalpar terreno, muito a perceber o que se pede, muito a perceber onde é que querem 
os miúdos, muito a perceber que formação é que lhes vão dar, ou o que é que lhes vão 
solicitar, para depois nós fornecermos aqui dentro.”. Assim, um aluno do curso “…é 
acompanhado de forma diferente…” (professor B). Nomeadamente, há uma 
preocupação em especial de dar aos pais e aos alunos o feedback de toda a progressão 
dos alunos “…em relação ao director de turma com os encarregados de educação 
também há bastante ligação chamo-os frequentemente explico-lhes que eles não estão a 
cumprir que podem pôr em risco o curso.” (professor A). 
 
 Dos sete entrevistados 85,7% referem que neste contexto específico, uma 
articulação interdisciplinar, é aconselhável embora uns pensem que não seja viável e 
outros, que seria, além de viável, bastante aconselhável. O professor A refere que uma 
articulação entre as diferentes disciplinas de um curso CEF “…é aconselhável e por isso 
é que nós fazemos sempre reunião semanal, sempre que possível articulamos aquilo que 
estamos a dar …”, (professor A) tendo opinião semelhante o professor C “É 
aconselhável.”. Outros entrevistados pensam que “…a formação neste curso tem uma 
relação muito interdisciplinar vai tudo conduzir ao mesmo. Um trabalha a base de 
dados, outro trabalha o software, o hardware, acaba por funcionar tudo para o mesmo, 
para a formação, tendo a base do curso.” (professor B). 
 
  Uma articulação interdisciplinar é aconselhável neste campo, alguns professores 
referem esta ideia, como é o caso do professor D: “…propondo trabalhos que vamos 
tratando em disciplinas diferentes portanto na parte dita mais científica na parte mais 
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tecnológica, eles podem agarrar num trabalho, numa determinada temática a nível da 
Língua Portuguesa, por exemplo, e depois com esses conteúdos trabalharem a nível das 
várias disciplinas, mais viradas para a informática, por exemplo.”. O professor G 
salienta até que “…para qualquer tipo de ensino, deve haver, uma articulação entre os 
professores, os professores devem comunicar, devem falar para que trabalhem juntos.”. 
Poderá estar também aqui um terreno fértil de colaboração e trabalho conjunto entre 
professores.  
 
4. A integração dos professores na equipa técnico-pedagógica dos CEF 
 
• A colocação dos professores nos Cursos de Educação e Formação 
• Apoios aos professores 
 
SUBCATEGORIAS: 
 
INDICADORES: 
UR 
UE 
N=7 
F % F % 
• A colocação dos 
professores nos Cursos de 
Educação e Formação 
 
- A oportunidade de 
participação foi ocasional 
 
- A colocação resultou de 
uma opção pessoal 
 
- A colocação resultou da 
atribuição de serviço feita 
pela escola 
 
- Surgiu a partir de um 
convite ou proposta pela 
escola  
 
6 
 
2 
 
3 
 
6 
 
35,3 
 
11,8 
 
17,6 
 
35,3 
 
3 
 
1 
 
2 
 
3 
 
42,9 
 
14,3 
 
28,6 
 
42,9 
Total de subcategoria  17 100 7 100 
• Apoios aos professores 
 
- Não existe um apoio 
regular aos professores dos 
cursos  
 
- Apoio ao nível dos 
serviços de psicologia e 
orientação 
 
- Apoios aos professores 
para auxílio na organização 
e funcionamento dos cursos 
 
3 
 
5 
 
 
1 
 
20 
 
33,3 
 
 
6,7 
 
3 
 
2 
 
 
1 
 
42,9 
 
28,6 
 
 
14,3 
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- Apoio de diversas 
instituições e empresas 
 
- Apoio na interpretação e 
clarificação da legislação 
 
- Apoio aos professores e 
alunos por parte de um 
técnico especializado 
 
3 
 
2 
 
 
1 
 
20 
 
13,3 
 
 
6,7 
 
2 
 
2 
 
 
1 
 
28,6 
 
28,6 
 
 
14,3 
Total de subcategoria  15 100 7 100 
 
 
A integração dos professores na equipa técnico-pedagógica dos cursos foi para 
alguns uma oportunidade ocasional 42,9%. Alguns dos professores dizem ter sido 
ocasional, estarem a leccionar num curso deste tipo até porque não é o serviço escolhido 
por grande parte dos professores da escola, pelo contrário. O professor B diz que no seu 
caso “Foi por acaso, eu acho que as pessoas, a maioria das pessoas foge destas 
coisas…”, e como salienta o professor F “…surgiu, pronto, porque o serviço foi 
distribuído e eu como sou provisório aqui …” acrescentando “… os CEF’ s ficam 
sempre para quem é de fora ou para quem é menos graduado e que não tem 
possibilidade de escolha…”. No entanto, outros professores dizem que a oportunidade 
surgiu com uma proposta “…a oportunidade foi com um convite, porque cá está, a 
escola estava a sentir necessidade de encontrar um caminho diferente para 
determinados alunos…” (professor C), “Foi-me proposto pelo órgão de gestão, 
portanto na altura a escola candidatou-se a um curso CEF que abriu há cerca de três 
anos…” (professor D). O professor E diz que no seu caso “Foi-me proposto e eu 
aceitei. Quando me perguntaram se eu queria lá ir dar as aulas ao CEF eu não achei 
que devesse recusar. Como dou a uns, também devo dar aos outros.”. Algumas 
disciplinas destes cursos são dadas por professores contratados onde a atribuição de 
serviço onde se inclui os cursos foi feita pela escola e não por opção do professor pois 
“…os Cursos de Educação e Formação são sempre o último serviço numa escola que 
ninguém quer…” segundo a opinião do professor F, que é acompanhada por outros 
professores quando dizem que “…acontece por acaso a uma pessoa que integre um 
conselho de turma destes.” (professor B) ou na opinião do professor A “…normalmente 
são contratados e aparece-lhes uma turma CEF no horário, que ele até pode não ter 
jeito nenhum para lidar com alunos destes, não gostar…”. Poderá acontecer 
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eventualmente que o professor opte por leccionar nestes cursos mas “…normalmente 
isso acontece com os professores que são efectivos na escola…” (professor A). 
 
 No campo dos apoios aos professores, estes dizem sentir-se pouco apoiados, pois 
se existisse um apoio efectivo às escolas que têm nas suas ofertas formativas este tipo 
de currículos, e aos alunos que os estão a frequentar, obviamente esse apoio iria 
claramente repercutir-se no trabalho do professor, ajudando-o a enfrentar e ultrapassar 
as dificuldades que advém deste novo contexto. 
 
 Os professores salientam a falta que faz não existir na escola um SPO- Serviço 
de Psicologia e Orientação “…nós sentimos aqui que não temos apoio de um SPO, que 
é o serviço de psicologia que não temos, só temos o professor de apoio normal.” 
(professor A). Este serviço seria recebido com muito agrado não só pelos professores 
dos cursos, mas também por todos que se vêm envolvidos neste projecto e quiçá até 
toda a comunidade escolar. Este serviço é visto como um auxílio aos alunos e ao 
trabalho que os professores desenvolvem com estes, tendo todos a beneficiar com uma 
orientação psico-pedagógica técnica e especializada. Eventualmente, este apoio será 
essencialmente mais direccionado para o trabalho com os alunos ajudando estes a 
superar carências psico-afectivas ou a corrigir comportamentos desadequados o que 
ajudaria bastante os professores, formadores e educadores. Requerem o apoio de um 
técnico especializado que proventura até “…convinha ter um professor, ou alguém que 
nos dissesse que com este tipo de alunos se deve fazer isto, eles tem dificuldades nisto e 
nisto.” (professor A). Convinha que efectivamente fosse alguém que conhecesse todo o 
processo a fundo. 
 
 Um outro tipo de apoio prende-se com um plano estrutural e organizacional do 
curso pois os professores sentem que não lhes é dado o devido apoio por parte das 
entidades responsáveis, um auxílio sobre o funcionamento do curso e dúvidas que vão 
surgindo no dia-a-dia com a organização “…outro tipo de apoio, às vezes dúvidas que 
nós temos ou que surgem sobre o funcionamento do curso…” (professor A). Os 
professores referem que “A legislação que nós temos em certos aspectos (…) também 
não é assim tão clara quanto isso depende um bocadinho da interpretação de cada um, 
é o que acontece, há escolas dentro do próprio concelho a fazer de uma maneira outras 
a fazerem doutra. Apoio aos professores, nesse aspecto… “ (professor A). Fazendo com 
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que se pudesse aplicar melhor e com mais rigor de forma que os cursos fossem dados 
sem terem demasiadas discrepâncias estruturais de escolas para escolas. As empresas 
deveriam ter uma participação mais directa nos cursos a fim de apoiar os professores 
“…haver um leque de empresas, um leque de estrutura montada, fora da escola, que 
nós pudéssemos recorrer….” (professor B). Além das empresas outras instituições 
“…devíamos ter o Centro de Psicologia, o Instituto da Juventude, a Comissão de 
Protecção de Menores, o Centro de Formação que deviam claramente ter uma 
proximidade connosco maior, é óbvio.” (professor B). 
5. A formação dos professores dos Cursos de Educação e Formação 
 
• A experiência e a formação para leccionar nos cursos 
• Formação inicial inadequada 
• Inexistência de formação contínua adequada 
 
SUBCATEGORIAS: 
 
INDICADORES: 
UR 
UE 
N=7 
F % F % 
• A experiência e a 
formação para leccionar 
nos cursos 
- Falta de tempo na 
experiência anterior 
 
- Têm experiência de 
trabalho no ensino regular 
1 
 
2 
33,3 
 
66,7 
1 
 
2 
14,3 
 
28,6 
Total de subcategoria  3 100 7 100 
• Formação inicial 
inadequada 
 
- A inexistência de ligação 
entre a formação inicial e a 
escola 
 
- Formação/preparação em 
desacordo com a realidade 
 
- Pouca formação inicial 
especializada 
3 
 
 
6 
 
5 
21,44 
 
 
42,9 
 
35,7 
1 
 
 
2 
 
2 
14,3 
 
 
28,6 
 
28,6 
Total de subcategoria  14 100 7 100 
• Inexistência de formação 
contínua adequada 
 
- Os professores não 
receberam formação para 
leccionarem nos cursos 
 
 
 
10 
 
 
 
90,9 
 
 
 
6 
 
 
 
85,7 
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- Os professores apenas 
conhecem o que diz a 
legislação 
1 9,1 1 14,3 
Total de subcategoria  11 100 7 100 
 
A formação aliada à experiência é primordial para leccionar nos Cursos de 
Educação e Formação contribuindo para o desenvolvimento profissional dos professores 
nestes cursos. O professor B em relação à formação dos professores destes cursos diz 
“…devia-nos ser proporcionadas uma série de formações, uma série de situações, para 
podermos ter uma bagagem maior…”. Dá-se importância também à experiência 
anterior dos professores deste tipo de cursos “…eu já tinha quatro anos de serviço, os 
meus colegas tinham muito mais e portanto muita experiência pedagógica…” 
(professor C), e como refere o professor F “…se calhar a pessoa já tem mais tempo de 
serviço, que estava habituado a outro tipo de ensino, outras potencialidades de se 
efectuar isto, e de terem outro sucesso, isto é difícil.”. Uma boa parte das intervenções 
dos professores sobre esta matéria acaba sempre por demonstrar uma ânsia pelo 
desenvolvimento como bons profissionais de educação e formação. 
  
 Nota-se nas entrevistas que um dos professores demonstra maior preocupação 
com a importância da formação inicial na sua função como professor e principalmente 
neste novo contexto. Fala amplamente da inexistência de uma ligação entre os cursos de 
formação de professores e a realidade escolar. Este professor diz que “… a Faculdade 
tem que saber o que se passa no terreno e saber quais são os problemas, como você 
está a fazer, o que nós vivemos.” (professor C), acrescentando que “As Faculdades que 
preparam pessoas para lidar com este tipo de alunos primeiro deviam fazer um estudo 
sério sobre estes tipo de alunos que temos e depois encontrar talvez uma “ receita “, 
chamemos-lhes isso, mas encontrar alguns padrões que nos ajudem, que ajudem as 
pessoas que trabalham neste campo….” (professor C). E fala da sua experiência sobre 
esta situação “…a experiência que tenho em relação entre a faculdade e depois o 
mundo de trabalho há ali uma divisão, há ali qualquer coisa que não funciona…” 
(professor C). Onde a formação está em desacordo com o que se encontra na realidade 
do quotidiano. Poderemos questionar se, nos tempos que correm, deveria existir um 
cuidado ainda maior na elaboração dos programas de algumas disciplinas dos cursos de 
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formação inicial de professores que pudessem colmatar esta lacuna. O professor C 
continuando a falar da formação inicial refere que “…estamos muito presos à 
componente teórica dos cursos, devemos fazer mais trabalho de campo experimentar 
mais como a realidade é interpretada à luz daquilo que aprendemos naquela teoria, 
como é que isto funciona, isso também é experiência de faculdade.”. Acrescentando o 
professor G que “…nós não estudámos, não sabemos como é que trabalhamos com 
esses alunos…”.  
 
 A formação contínua tem um papel extremamente importante principalmente em 
novos cenários educativos proporcionando desenvolvimento e havendo procura de uma 
integração de saberes, por meio da integração da teoria na prática, pela tentativa da 
inserção dos professores em diversos contextos escolares.  
 
Ao falar-se em formação contínua para leccionar nestes cursos 85,7 % dos 
professores, apressaram-se a dizer:   
 
“Não recebi nada, pois é mesmo só por carolice.” (professor A)  
 
“… não houve formação, apenas a legislação.” (professor A) 
 
“…agora há muita coisa que falha, muita, muita, muita ao nível da formação…” 
(professor B) 
 
“…nós não fomos preparados para lidar directamente com alunos com este perfil é 
uma aprendizagem que se faz…” (professor C) 
 
“Não tive formação nenhuma. Nós não temos formação nenhuma, eu não tive formação 
nenhuma, foi-me proposto, eu aceitei, repeti a experiência este ano porque gostei e 
penso continuar com eles, mas de facto não temos qualquer tipo de formação.” 
(professor D) 
 
“…eu não recebi formação nenhuma.” (professor E) 
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 Tendo em mente o que diz Widden e Tisher (cit. Rodrigues, 2006:20) “... se 
queremos dar aos jovens a melhor educação é basilar dar primeiro uma boa formação 
aos que vão ensinar…”, os entrevistados estão de acordo em que exista uma formação 
contínua que contemple cursos específicos sobre esta nova situação visto não existir 
quer na formação inicial, quer na contínua, nenhuma opção que contemple formação aos 
professores que possam vir a integrar equipas técnico-pedagógicas dos Cursos de 
Educação e Formação 
 
 
6. Necessidades e interesses para a futura formação contínua 
 
• Interesse em formação contínua sobre os CEF 
• Necessidades de formação dos professores dos CEF 
 
SUBCATEGORIAS: 
 
INDICADORES: 
UR 
UE 
N=7 
F % F % 
 Interesse em formação 
contínua sobre os CEF 
- Manifestação de interesse 
em formação contínua 
sobre os CEF 
10 100 6 85,7 
Total de subcategoria  10 100 7 100 
 Necessidades de formação dos 
professores dos CEF 
 
- Interesse em formação 
sustentada em outras 
experiências semelhantes 
 
- Formação sobre 
dificuldades de 
aprendizagem destes 
alunos 
 
- Formação sobre diferentes 
estratégias ou alternativas 
para leccionar nestes cursos 
 
- Formação sobre 
metodologias de trabalho 
com estes alunos 
3 
 
 
4 
 
 
 
10 
 
 
4 
7,7 
 
 
10,3 
 
 
 
25,6 
 
 
10,3 
2 
 
 
2 
 
 
4 
 
 
2 
 
28,5 
 
 
28,5 
 
 
 
57,1 
 
 
28,5 
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- Formação sobre aplicação 
concreta das estratégias  
 
- Formação sobre 
legislação e organização 
dos cursos 
 
- Formação no âmbito da 
pedagogia  
 
- Formação no âmbito da 
psicologia  
 
1 
 
6 
 
 
4 
 
7 
 
 
2,5 
 
15,4 
 
10,3 
 
17,9 
 
1 
 
3 
 
2 
 
2 
 
 
14,3 
 
42,8 
 
28,5 
 
28,5 
Total de subcategoria  39 100 7 100 
 
 
 
O conceito de formação segundo (Garcia, 1999) é complexo e diverso, a 
formação está relacionada com a capacidade e vontade de formação de cada indivíduo. 
O interesse por parte dos professores entrevistados em frequentar acções de formação 
sobre os cursos e tudo o que se relaciona com estes é grande. Manifestam o interesse em 
receber formação específica relacionada com os cursos, 85,7% dos entrevistados, “Nós 
sentimos que talvez se houvesse uma formação é que seria o ideal.” (professor A). Pois 
como pensa o professor B “…eu acho que as pessoas que estão nisto deveriam ter, 
efectivamente, alguma formação, alguma formação de base, alguma formação 
específica, formação científica…”. Outros professores referem que, como não tiveram 
essa formação, vão tentando colmatar essa lacuna indo por uma “auto-formação”, “ Eu 
é que vou me formando, vou-me adaptando aos alunos…” (professor E) ou, e como diz 
o professor G, “…temos que descobrir por nós, temos que aprender por nós, se calhar 
poupava-nos trabalho, ajudava-nos imenso, porque às vezes deixamos esses alunos 
para trás porque temos que nos preocupar com os outros alunos que também já têm 
muitas dificuldades. Uma orientação.”. 
 
O interesse numa acção de formação assente em conhecer experiências de outros 
professores, formadores ou outros profissionais de educação e formação que tenham 
tido experiência nos CEF ou retirar como exemplo os conhecimentos que se tinha dos 
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cursos profissionais é referida por dois professores dizendo estes que “…Eu acho que se 
deviam ir buscar outra vez os conhecimentos de há uns anos atrás, dos cursos técnicos, 
das Escolas Técnicas.” (professor E), ou “…formações sobre métodos alternativos, 
pessoas que tenham feito coisas, dar uma formação a falar dos seus métodos das suas 
estratégias que resultaram para ver se podemos aplicar ou não…” (professor G) que 
ainda acrescenta “ Mesmo pessoas que experimentem e que nos vão sugerir ter visto 
isto com eles.” (professor G). 
 
Como anterior, os entrevistados, disseram que gostariam de receber formação 
sobre como colmatar dificuldades de variados tipos nomeadamente dificuldades de 
aprendizagem destes alunos a fim de saberem melhor como poderiam trabalhar com 
estes dizendo que gostariam de receber formação “… em termos de como lidar com 
alunos com essas dificuldades…” (professor A), “…formação ligada a dificuldades de 
aprendizagem específicas, ligadas à dislexia, outra de défice de atenção…” 
exemplificando o professor G e acrescentando que “A curto prazo, se calhar 
interessava-me cursos ligados a dificuldades de aprendizagem…”. 
 
A formação que os professores manifestam, ser aquela que gostariam, mais de 
frequentar em acções de formação contínua é a de conhecer diferentes estratégias e 
alternativas sobre diferentes métodos de ensino a utilizar para leccionar nestes cursos, o 
que pode ser facilmente percebido pois 57,1% dos entrevistados demonstra particular 
interesse nesta área como nos diz o professor C “…saber que técnicas, que estratégias, 
como lidar com esses alunos é uma necessidade que sinto, em relação aos CEF’ s.”. 
 
As estratégias de ensino nestes cursos têm uma particular importância para os 
professores pois como diz o professor C “…com o tempo parece que já se esgotou tudo 
e a partir daí já não sei o que hei-de fazer e eu gostaria de saber o que fazer…” e 
acrescenta que “…saber interpretar melhor ou para desmontar, muitas vezes, aquilo 
que se passa por outro lado saber como agir e aí vinham as estratégias, uma formação 
nessa área seria muito completa…” (professor C). 
 
 Alguns professores explicam que gostariam de experimentar novas 
metodologias de trabalho com os alunos dos cursos “Talvez sobre metodologias de 
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trabalho, que tipo de estratégias diferentes adaptadas a esse tipo de alunos…” 
(professor A), este refere ainda que poderia “…haver possibilidade de também nos 
orientar nisso, em que tipos de trabalhos ou como trabalhar com os alunos ou com a 
turma de formas diferentes, que não o tradicional.”. Outro professor ainda salienta que 
se deveria dar um particular interesse a “…coisas concretas, por exemplo, que explore 
actividades na sala de aula alternativas…” (professor G). Os professores dos cursos 
dizem ainda que esta formação poderia ser direccionada “Talvez em relação à maneira 
como também lidar, como acompanhar estes alunos, variedades de estratégias a 
utilizar com eles quando não está a funcionar aquilo que estamos a utilizar com eles…” 
(professor A) bem como “…procedimentos para tentar levar os alunos a serem 
acompanhados com estratégias novas ou actividades novas para os motivar para 
trabalharem, para superarem dificuldades, como têm muitas dificuldades…” (professor 
F), essencialmente, “…coisas novas, alternativas novas, que dizer, podem ser 
alternativas velhas mas diferentes do ensino normal.” (professor G). 
 
 Alguns professores referem que gostariam de conhecer estratégias sobre a forma 
de se relacionarem com os alunos destes cursos e promoverem a motivação destes, visto 
serem alunos problemáticos e na sua maioria desmotivados com o sistema de ensino. Os 
professores abordam este assunto dizendo que gostariam de ter “Formação para 
preparar para lidar com estas situações desde a indisciplina à desmotivação, 
estratégias para superar isto…” (professor F). 
 
 Esta necessidade de formação é salientada quando referem que os programas e 
estratégias de ensino sugeridas pelo ministério são na sua maioria desadequadas em 
relação a realidade com que se deparam nos cursos “… se eu for ler o programa muitas 
estratégias que lá dizem mais vale estar quieto, porque aquilo parece que é para o 
ensino de alunos que são muito bons, e precisamos de muita formação nesse sentido, 
situações de como é que vamos fazer com este tipo de alunos…” (professor F). 
 
 A formação sobre legislação e organização dos cursos é também um dos 
interesses dos professores entrevistados: “Falta-nos a tal formação e orientação 
relativamente a legislação.” (professor A), ”…em termos também da aplicação da 
legislação….” (professor F), acrescentando este professor “…outra que teria interesse 
seria o funcionamento destes cursos, a sua organização.” (professor F) e exemplifica 
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“…como é que funcionam os cursos o regime de faltas, a avaliação, mesmo situações 
em que tenham que fazer um exame, situações de aprovação ou de retenção aí haveria 
de haver sei lá uma formação…” (professor F). O entrevistado F refere ainda que teria 
interesse em conhecer como se desenha “O projecto da candidatura, a organização 
toda desde o inicio até ao final, isso gostaria, porque tenho particular interesse em 
saber e também porque normalmente é algo que acho que a esse nível as pessoas têm 
interesse nessa formação…” (professor F). 
 
 O interesse em formação sobre legislação e organização dos cursos foi referido 
por 42,8% dos entrevistados. Para estes, a compreensão e a percepção da organização 
dos cursos é fundamental para toda a sua acção e desenvolvimento da sua actividade 
profissional enquanto professores/formadores ao longo dos Cursos de Educação e 
Formação. Salientam várias vezes o facto de que não existe um apoio, como seria de 
esperar, por parte dos órgãos competentes, sendo que muitas vezes de escola para escola 
a legislação e implementação do curso é interpretada e feita de forma diferente, 
respectivamente. Assim, para estes professores urge a necessidade de conhecerem 
melhor o sistema das Novas Oportunidades onde estão inseridos os Cursos de Educação 
e Formação. 
 
 Dos sete entrevistados três referiram que gostariam de ter mais formação na área 
da psicologia e pedagogia como nos diz o professor D “…a formação que é necessária 
aqui é mais a nível de aspectos psico-pedagógicos…”, dizendo o professor B também 
que “… uma reciclagem, quer em termos pedagógicos, quer em termos de psicologia, 
quer em termos de sobre a Comissão de Protecção de Menores…” e como diz e salienta 
o professor C “…eu sinto falta de conhecimentos que me permita interpretar os alunos 
saber porquê aquela reacção, porquê isto, porquê aquilo e depois saber o que é mais 
adequado para poder resolver aquelas situações.”. Situações estas que são complexas e 
diversificadas pelo que se deveria dar uma atenção particular pois poderia facilitar o 
trabalho que os professores gostariam de desenvolver com os alunos. 
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Em seguida, apresenta-se o quadro de necessidades de formação a satisfazer 
apresentadas pelos professores: 
 
Quadro II- Necessidades de formação dos professores entrevistados que 
leccionam num Curso de Educação e Formação de Jovens – CEF. 
 
  
 Contudo, ainda se poderão inferir outras necessidades de formação, tendo em 
conta a análise e interpretação feita ao longo da apresentação e discussão dos resultados. 
Assim, e tendo em conta as outras categorias atrás apresentadas poderíamos inferir as 
seguintes necessidades de formação: 
 
QUADRO DE NECESSIDADES DE FORMAÇÃO 
Áreas Temáticas Formação no âmbito  
• Relação pedagógica 
especificamente nestes cursos 
• Pedagogia; 
• Psicologia dos 
comportamentos escolares 
• Psicologia;  
 
• Estratégias pedagógicas e 
métodos de ensino 
• Diferentes estratégias ou alternativas para 
leccionar nestes cursos; 
• Dificuldades de aprendizagem específicas 
destes alunos;  
• Metodologias de trabalho com estes alunos; 
 Programação das actividades 
didácticas em contextos específicos 
• Aplicação concreta das estratégias; 
 
• Conhecimento do sistema 
educativo português e de outros países 
no contexto específico destes cursos 
ou semelhantes 
• Legislação e organização dos cursos; 
• Outras experiências semelhantes; 
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• Em organização e estruturação dos Cursos de Educação e Formação; 
• Gestão (a constituição de turmas dos cursos e problemáticas adjacentes); 
• Insucesso e abandono escolar: os factores que determinam tais situações; 
• Estratégias psico-pedagógicas para este alunos em vista a promoção do sucesso; 
• Métodos de avaliação, estímulos e relação pedagógica no contexto dos cursos; 
• Sobre articulação interdisciplinares formas de interacção nestes cursos; 
• Sensibilização sobre os objectivos dos cursos e as populações que integram os cursos; 
• Indisciplina e alunos problemáticos; 
• Coordenação de Cursos de Educação e Formação; 
 
Finalmente, acabada a discussão dos dados e tomando em consideração todo o 
conteúdo tratado ao longo do trabalho poderiam surgir daqui sugestões concretas para 
acções de formação contínua para os professores dos CEF, nos âmbitos da Psico-
pedagogia, das Estratégias de ensino e de aprendizagem de alunos problemáticos, do 
Métodos e Técnicas de Acção Educativa em Currículos Alternativos e da Interpretação 
e Aplicação da Legislação dos cursos das Novas Oportunidades, na vertente da 
Implementação e organização dos Cursos de Educação e Formação. 
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CONCLUSÃO 
 
 
 A escola enfrenta no início do século XXI uma transformação onde nenhum 
agente educativo fica indiferente. A introdução no sistema educativo português do 
programa Novas Oportunidades direcciona-nos para uma nova ideologia de integração e 
adaptação a um contexto ao qual não houve uma preparação prévia. É pois, esta escola, 
que terá que desempenhar um dos mais importantes papéis no seio de uma sociedade 
que é o de formar e educar crianças, jovens e adultos. Na sociedade actual vemos 
incrédulos e impotentes ao desmoronar da instituição base de todo o indivíduo que é a 
família, aquela que o deveria alimentar, cuidar, instruir e educar na fase inicial, e ao 
longo da sua vida ajudando a escola a família, nesta árdua tarefa, e ao mesmo tempo 
grandiosa, no entanto, isto não se verifica como seria de esperar nas sociedades actuais. 
A instituição escola é agora detentora de inúmeras responsabilidades, parte delas cabe 
às famílias. A sobrecarga que foi imposta aos docentes implica para estes funções e 
responsabilidades múltiplas e esgotantes. Transformação incessante que opera no 
mundo actual a todos os níveis de conhecimento e as exigências que daí resultam nos 
vários domínios do saber exigem uma actualização permanente a par de uma 
especialização. Aos professores é exigido um esforço cada vez maior a que todos 
procuram corresponder procurando actualizarem-se e o melhor meio para este efeito é o 
recurso à formação contínua.  
 
 Os docentes dos Cursos de Educação e Formação no novo palco de acção não 
poderão conformar-se com o habitualismo pois estes novos contextos exigem destes 
profissionais novas funções, novas capacidades. Os professores destes cursos 
manifestam vontade e interesse sobre uma formação contínua para um melhor 
desempenho profissional na sua nova função de professor/formador nos Cursos de 
Educação e Formação. 
 
 Este estudo tentou responder à questão Quais as necessidades de 
formação contínua dos professores dos Cursos de Educação e Formação, saber se 
diante das mudanças do papel do professor na sociedade, professores estão preparados 
para a actual necessidade social especificamente no âmbito dos Cursos de Educação e 
Formação. Vimo-nos a braços com esta questão para a qual tentámos encontrar 
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respostas através de entrevistas. Ao analisar os dados obtidos concluímos que em 
futuras investigações provavelmente seria enriquecedor, além da entrevista, recorrer 
também ao questionário.  
 
Mesmo diante das dificuldades já citadas foi possível recolher informações que 
achamos interessantes sobre as necessidades de formação dos professores dos cursos em 
particular dos professores dos cursos de Educação e Formação de Jovens, que nos 
permitiu uma articulação entre as duas dimensões do trabalho – teórico e empírico – e 
concretizar os objectivos a que nos propusemos. 
 
 Quando realizamos análise dos dados surge de forma muito clara algumas 
acções de formação contínua para os professores dos cursos, no âmbito das áreas que 
passamos a especificar:  
• Em organização e estruturação dos Cursos de Educação e Formação; 
• Gestão (a constituição de turmas dos cursos e problemáticas adjacentes); 
• Insucesso e abandono escolar: os factores que determinam tais situações; 
• Estratégias psico-pedagógicas para este alunos em vista a promoção do sucesso; 
• Métodos de avaliação, estímulos e relação pedagógica no contexto dos cursos; 
• Sobre articulação interdisciplinares formas de interacção nestes cursos; 
• Sensibilização sobre os objectivos dos cursos e as populações que integram os cursos; 
• Indisciplina e alunos problemáticos; 
• Coordenação de Cursos de Educação e Formação; 
 
A literatura tem destacado a mudança no papel do professor, já há muito tempo tem 
salientado a influência do professor na sociedade, não vamos aqui levantar a questão 
sobre o que está envolvido no “novo” papel do professor, mas sim destacar que os 
entrevistados demonstraram ter consciência de que a sua função de professor/formador 
num novo contexto tem grande responsabilidade social. De uma forma geral eles tentam 
preparar os seus alunos/formandos, para a realidade social e profissional onde se virão 
envolvidos assim que acabarem os seus cursos.  
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Os professores destacam que a formação contínua específica para quem lecciona nos 
cursos poderiam favorecer, ou ajudar ao seu desenvolvimento pessoal e profissional e 
consequentemente dos seus alunos, procuram fazer com que os alunos/formandos 
tenham novas oportunidades de descobertas de saberes e que ao mesmo tempo possam 
consolidar conhecimentos adquiridos.  
 
Ao partilharmos da opinião de Widden e Tisher (cit. Rodrigues, 2006:20) “... se 
queremos dar aos jovens a melhor educação é basilar dar primeiro uma boa formação 
aos que vão ensinar” e pensando nisto é evidente que a formação nestes cursos é 
necessária e desejável. Neste estudo foi constatado a ausência de formação 
especializada dos professores dos cursos. A entrevistada D fez questão de destacar que a 
falta de formação dos professores/formadores dos cursos “Não tive formação nenhuma. 
Nós não temos formação nenhuma, eu não tive formação nenhuma, foi-me proposto, eu 
aceitei, repeti a experiência este ano porque gostei e penso continuar com eles, mas de 
facto não temos qualquer tipo de formação.” (professor D). Este facto é resultado de 
em Portugal, não existir oferta de formação contínua de professores na área das Novas 
Oportunidades, tornando assim difícil fazer uma formação no âmbito dos Cursos de 
Educação e Formação.  
 
Como não existe formação específica a fim de os professores adquirirem os 
conhecimentos para leccionarem nos cursos, são adquiridos por estes através de: leituras 
pessoais nomeadamente da legislação em vigor e interpretação desta; em reuniões 
pedagógicas; em reuniões com os colegas docentes; durante a própria prática 
profissional nos cursos. Assim deverá ser promovida uma formação contínua a estes 
professores para que possam integrar as equipas técnico-predagógicas dos cursos não 
por obrigação mas de uma forma espontânea e voluntária com certezas e conhecimentos 
específicos deste tipo de contexto.  
 
Apesar dessa deficiência na formação dos professores/formadores os mesmos 
consideram que esta actividade é uma fonte muito enriquecedora de crescimento 
profissional, sobre todos os aspectos, positivos e negativos sendo fontes de 
desenvolvimento de competências. 
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A função de professores/formadores foi destacada como sendo uma actividade 
exigente e desgastante, que envolve muito tempo e disponibilidade. Característica que é 
capaz de seleccionar os professores que terão a capacidade de exercer essa função de 
forma eficiente. Embora os professores não escolham ter um CEF, se lá estão foi 
ocasional, os que estão por vontade própria já têm alguns anos de experiência no ensino 
 
Os entrevistados mostram interesse no estudo tendo o entrevistado C referido 
que “… a Faculdade tem que saber o que se passa no terreno e saber quais são os 
problemas, como você está a fazer, o que nós vivemos.”. O que nos leva a questionar 
sobre o porquê de não existirem estudos sobre esta matéria, apenas os que existem são 
direccionados para os cursos e os alunos, deixando para trás os professores que têm um 
papel preponderante nos cursos quer de coordenação, concepção e execução de todo o 
processo, sem estes os cursos e o projecto Novas Oportunidades não teria o sucesso 
pretendido. 
 
Destaca-se aqui a necessidade de fomentar programas específicos desenvolvidos 
especialmente para os professores/formadores dos cursos, para que estes desempenhem 
em toda amplitude e o profissionalismo o seu mister. Poderíamos, então, elaborar 
algumas questões sobre as necessidades de formação professores dos Curso de 
Educação e Formação, mas o que nos impele fundamentalmente e que poderá ser um 
tema relevante para próximas investigações será: Que planos de formação poderiam ser 
concebidos para melhor colmatar as necessidades de formação destes docentes. 
Sentirão outros professores em cursos de educação e formação noutras escolas as 
mesmas necessidades e interesses de formação ou diferentes. 
 
Reconhecemos as nossas limitações e consequentemente as limitações do 
presente estudo, tivemos a noção deste facto quando nos deparámos com a inexistência 
de investigação direccionados para a formação de professores no domínio dos cursos 
CEF e EFA, em Portugal. No entanto, pensamos ter contribuído de algum modo, para 
um melhor conhecimento sobre o que sentem os professores sobre os cursos de que 
fazem parte e sobre as suas necessidades de formação. Fica em aberto para futuros 
estudos, a possibilidade de utilizar alguns dos aspectos abordados em investigações 
paralelas nomeadamente poderão debruçar-se para o mesmo campo de estudo deste 
trabalho fazendo estudos idênticos noutras zonas do país de modo a fazer-se uma 
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comparação das necessidades de formação dos professores dos cursos em várias escolas 
de zonas geográficas diferentes. Também um estudo sobre as necessidades de formação 
contínua dos professores dos Cursos de Educação e Formação de Adultos – EFA, visto 
este se ter debruçado, essencialmente, nos professores dos Cursos de Educação e 
Formação de Jovens - CEF. Outro trabalho de investigação premente é a Análise de 
Necessidades de Formação Contínua dos professores do programa Novas 
Oportunidades nos processos RVCC- Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências. Uma outra investigação poderia incidir sobre a comparação das 
necessidades de formação dos docentes dos cursos com as dos professores dos Planos 
de Currículo Alternativo-PCA e os professores dos PIEF- Programa Integrado de 
Educação e Formação. 
 
Este estudo poderá interessar a professores, a formadores, a futuros docentes e 
aos profissionais de psicologia e ciências da educação. A estes últimos porque poderão 
trabalhar no contexto dos cursos de educação e formação auxiliando professores e 
alunos. Poderá ter-se em conta ainda a formação destes profissionais nesta área das 
Novas Oportunidades de modo a sensibilizá-los para os problemas dos alunos deste tipo 
de currículos e também de auxílio aos professores dos cursos que vêm com bastante 
agrado o apoio de um profissional especializado para que os auxilie na sua nova função. 
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